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Este trabalho apresenta uma reflexão histórica que engloba novos 

sistemas para explicar a participação do Brasil na II Guerra Mundial. Consideramos 

que, em cada seqüência de acontecimentos, existe uma mistura intrínseca de 

finalidade e causalidade, e desta forma articulamos um conceito ao outro, a partir 

de mecanismos relacionados à estrutura nacional brasileira. Tais pressupostos são 

estabelecidos a partir das formulações teóricas de Jean Baptiste Duroselle, em seu 

trabalho Todo Império Perecerá.  

A estrutura nacional que se instaura no Brasil a partir de 1930 

possibilitou apresentar nacionalismo e autoritarismo como políticas complementares 

na formação da nova estrutura nacional do Estado brasileiro. Desta forma, as 

decisões do dirigente (finalidade), tomadas independentes dos posicionamentos do 

povo, seguiam as orientações político-ideológicas de um projeto organizado.   O 

Sistema da causalidade por sua vez, disponibilizou dispositivos de forças que 

impulsionaram o país para a guerra.  Brasileiros sofreram a força de pulsão em 

função dos ataques aos navios mercantes brasileiros, nascendo assim um 

sentimento revanchista que foi asseverado pela campanha de entrada do Brasil na 

Guerra, organizada pelo governo federal brasileiro do período, como uma força de 

pressão, a partir da criação de aparatos próprios para a difusão ideológica - 

Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), por exemplo - o governo foi capaz 

de difundir a imagem do Estado Novo, e, a partir de 1942, conscientizar e mobilizar a 

sociedade brasileira a favor da participação brasileira na Segunda Guerra Mundial, 
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consagrando tal posição na Revista Cultura Política, em sua edição extraordinária, 

intitulada, “O Brasil na Guerra”, de agosto de 1943. 

Uma vez no front de guerra a Força Expedicionária Brasileira – FEB,  

grupamento real específico, foi submetida, não apenas às pressões e pulsões do 

conjunto da nação, mas também a uma guerra psicológica  , em comunicações em 

forma de panfletos, escritos em português, onde os inimigos buscavam reforçar o 

“moral” dos seus , erodir o dos brasileiros e causar boa impressão aos neutros. 

 

Palavras-chave: Brasil; Segunda Guerra Mundial; Sistemas de finalidade e 

Causalidade. 
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ABSTRACT 

 

 

This work presents a historical reflection that covers new systems in order 

to explai the participation of Brazil in the II worl War. We are taking into consideration 

that, in every sequence of events, there is an inner mixture of finality and causality, 

and this way we have articulated one concept to the other, from mechanisms related 

to the Brazilian national structure.  These ideas are set from Jean Baptiste 

Duroselle’s theoretical formulations, in his work Todo Império Perecerá . 

The national strcture established in Brazil from 1930 on, made it possible 

for the nationalism and authoritarism to be presented as complementary politics to 

form the new national structure of the Brazilian State.  Therefore, the ruler’s 

decisions  (finality), made independently from the people’s opinion, followed the 

politicl-ideological orientations of an organized project. The Causality System, on its 

side, released forces  devices that urged the country to the war.   The Brazilian 

people suffered the pulsion force because of the attacks to the Brazilian merchant 

ships, and a feeling of revenge was increased by the campaign to set Brazil into the 

War, which was organized by the federal government of the period, as a pression 

force, by creating specific devices for its ideologic spread –Departamento de 

Imprensa e Propaganda (DIP), for example – the government was able to convey the 

image of the New State, and, from 1942 on, mobilize the country in favor of the war 

and make the Brazilian society aware of the nation participation in the II World War 
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acclaiming this position in the Cultura Política Magazine, in its extraordinary edition, 

“O Brasil na Guerra” (“Brazil in the War”), from August, 1943. 

The Expeditionary Brazilian Force (FEB) –   a specific  real  group when in 

the war front, suffered not only the pressions and pulsions of the nation, but also a 

psychological war, through leaflets thrownt to the Brazilian soldiers, which were 

written in Portuguese, where the enemies tried to strengthen the “moral” of their 

soldiers, decrease the Brazilian’s “moral” and cause a good impression to the 

impartial ones.   

 

Key-words: Brazil; Second World War; Finality and Causality Systems.
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INTRODUÇÃO 

 

 

Em busca de um novo entendimento a respeito da participação do Brasil 

na Segunda Guerra Mundial, o presente estudo propõe uma análise que englobe 

sistemas históricos pouco considerados no seu conjunto pela historiografia nacional. 

Os últimos 50 anos caracterizam-se por enfocar situações específicas para justificar, 

explicar ou analisar a entrada do Brasil no conflito, ora referenciando a população, 

ora os militares, ora o dirigente do período. 

 

Para o estabelecimento das bases teóricas adotadas neste estudo, 

partiremos das formulações de Jean Baptiste Duroselle, em seu trabalho Todo 

Império Perecerá1, no qual o autor analisa a estrutura nacional2 como fator de 

influência para os sistemas denominados finalidade e causalidade. Como veremos, 

a análise proposta sobre a participação do Brasil na Segunda Guerra Mundial 

relaciona estes sistemas com as transformações político-ideológicas realizadas 

durante o Estado Novo no Brasil. 

                                                 
1 DUROSELLE, Jean Baptiste. Todo império Perecerá. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 
2000. 
2 Segundo a definição de Duroselle, estrutura nacional se define através de características de vastas 
sociedades humanas que se modificariam em grande lentidão, envolvendo sistema de valores 
tradicionalmente ligados a ela. Op. Cit., p.207 
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Colocado isto, devemos fazer a definição dos sistemas citados através de 

Duroselle, que afirma que nas relações internacionais, o sistema de finalidade 

engloba o empenho do líder político da nação em elaborar uma estratégia de ação 

após formular projetos que não atingem somente a ele. Os líderes, assim como os 

homens, meditam sobre o futuro com projetos e planos, e por deter o poder, acabam 

formulando-os de forma a atingir as coletividades humanas sob sua tutela. Sendo 

assim, o sistema de finalidade engloba as decisões do dirigente, tomadas 

independentemente dos posicionamentos do povo.  

Um líder escolhe objetivos com bastante liberdade, de acordo com a sua 

ideologia, ambição e temperamento. Sua própria posição de líder faz com que dê aos 

objetivos o nome de “interesse nacional”. Na tentativa de encontrar um “interesse 

nacional objetivo”, Duroselle propõe uma série de relações que envolvem a 

“conquista” do tipo nacional (anexação de território), a busca pela segurança, o 

atrativo da riqueza e do prestígio além dos objetivos de política interna. São 

justamente os objetivos de política interna que procuraremos enfatizar em nossa 

análise. 

Segundo Duroselle, o poder do líder é assegurado pelo “consenso” ou por 

artifícios da autoridade, onde o que importa é a variação do consenso - seja este 

dado pelo povo, ou pelos agentes da manutenção da ordem vinculados ao poder. No 

caso do nosso estudo, pretendemos compreender a utilização do poder para a 

formação de um consenso – o consenso pela unidade nacional, cuja aceitação 

inabalável faz com que a sociedade se disponibilize a sacrificar interesses pessoais 

pelo país. No Brasil, em 1930, nasceu um Estado que buscou a nacionalização 



 13 

política e social, a qual somente se tornou possível a partir de 1937, período no qual 

o governo autoritário e nacionalista foi a maneira escolhida para assegurar a coesão 

do povo brasileiro. 

Na busca por realidades mais complexas ao analisar os países envolvidos 

em conflitos, o autor em que se embasa teoricamente este estudo afirma que se 

deve buscar por uma realidade mais complexa, atrás de forças que não podemos 

observar, apenas sentir seus efeitos – tratando-se assim, do sistema da 

causalidade. Ao observar as muitas forças que podem influenciar os rumos da 

política externa de um país, o autor lista as “naturais”, catástrofes atmosféricas, 

hidráulicas, geofísicas ou vulcânicas; as “demográficas”, que produzem movimento 

de migração e conseqüente invasão de territórios e as “econômicas”, preponderantes 

ao longo da história em muitos conflitos bélicos. Neste estudo, propomos uma 

análise da causalidade baseada nos valores como força.  

Os valores são uma das grandes forças que agem sobre as comunidades 

humanas. São idéias, ou sistemas de idéias pelos quais, com maior ou menor 

entusiasmo, o homem está pronto para sacrificar seu interesse pessoal: seu dinheiro, 

seu conforto, até a vida. Os valores são de uma diversidade extrema, envolvendo 

questões econômicas, religiosas, solidariedades, honra, e nacionalismo.  

Entretanto as forças que Duroselle nos descreve não são 

necessariamente intrínsecas à coletividade. Elas podem ser forças “organizadas” ou 

“profundas”. Ações visíveis, com objetivos precisos e utilização de meios para 

difundi-los, como artigos de imprensa e esforços eleitorais, entre outros, são 
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demonstrações de uma força clara e organizada, pertencente a uma categoria que o 

autor denomina pressão. Quando, pelo contrário, a força não tem nenhuma relação 

com as pressões conscientes e organizadas, como uma crise econômica, uma 

catástrofe natural ou um ataque externo, essa força é denominada pulsão.  E a 

pulsão, segundo Duroselle, é uma “força profunda”. As relações recíprocas entre as 

forças profundas e as forças organizadas são o ponto essencial de todo estudo 

político interno e de relações internacionais, afirma o autor. Dessa maneira, 

acontecimentos que os governos não controlam, deflagram “forças profundas”, e ao 

mesmo tempo os governos tentam inventar métodos de controlar estas forças.  

 No Brasil de 1942, a pulsão da coletividade em apoiar a participação 

brasileira na guerra se formou a partir da cólera, da aceitação de riscos e do estouro 

da violência, após o ataque alemão aos navios mercantes brasileiros. Ao analisar a 

relação intrínseca entre pulsão e pressão, veremos que a pressão para a 

participação efetiva na guerra fazia parte do projeto político-ideológico do governo, 

que aproveitou a situação como forma de fortalecer a unidade nacional. A partir da 

criação de aparatos próprios para a difusão ideológica - Departamento de Imprensa e 

Propaganda (DIP), por exemplo - o governo foi capaz de difundir a imagem do 

Estado Novo, e, a partir de 1942, conscientizar e mobilizar a sociedade brasileira a 

favor da participação brasileira na Segunda Guerra Mundial, consagrando tal posição 

na Revista Cultura Política, em sua edição extraordinária, intitulada, “O Brasil na 

Guerra”, de agosto de 1943. 
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A pressão, num caso típico de um governo de natureza ditatorial, o qual, 

detendo o monopólio da imprensa, é capaz de escolher o inimigo estrangeiro, produz 

aquilo que o autor chama de derivação: o furor da violência no combate frente a 

frente, proveniente do insulto de um estrangeiro. Duroselle afirma que “tendo-se em 

mãos a força do poder público, pode-se ir bem longe contra a opinião da maioria”, 

mas no caso brasileiro, não era necessário ir contra a maioria, e sim a favor. Um dos 

tipos de situação insuportável para a coletividade envolve a ação do estrangeiro 

contra uma comunidade pacífica, indispondo a população por atingir seus valores 

essenciais, e no Brasil não foi diferente.  

Não é do nosso interesse realizar uma análise envolvendo o conjunto da 

nação brasileira como participante da guerra, mas sim a partir de um grupamento 

específico. Para analisar as forças que impulsionam uma nação à guerra, Duroselle 

utiliza uma abordagem que envolve grupos reais3, nos quais estariam baseadas 

todas as sociedades que não passariam, portanto, de muitos grupos reais 

associados por diferentes motivos, com um grupo real central e dirigente. Estes 

grupos são submetidos às pulsões e pressões, podendo seguir os ditames de seu 

grupo dirigente. Nesta dissertação, consideraremos o Exército, através da Força 

Expedicionária Brasileira (FEB),  como grupo real.  

 

                                                 
3 Duroselle afirma que grupos reais são o caso de pequenas facções de homens políticos, 
constituídos segundo a escolha de seus membros. Tal grupo, segundo o autor, existe em todos os 
níveis de grupamento social, inclusive na organização do Estado (sendo composto o grupo real pelo 
dirigente e seu staff).O grupo real é um grupo especial, uma vez que o cidadão comum e o líder agem 
de acordo com os interesses dos grupos reais que compõem. Op. Cit., p.83. 
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Ao concordar com o autor, admitimos que em cada seqüência de 

acontecimentos existe uma mistura intrínseca de finalidade e causalidade, e assim 

ampliamos a explicação sobre a participação do Brasil na Guerra. Não consideramos 

para este estudo somente a finalidade, ou a causalidade como uma explicação 

suficiente para a ação nacional de lançar-se à guerra, mas nos propomos a realizar 

uma articulação entre um conceito e outro, a partir de um mecanismo relacionado à 

estrutura nacional do Estado Brasileiro.  

Sendo assim, a finalidade - decisão dos homens no poder -, combinada 

pela grande aceitação de riscos pelo povo (em função dos seus valores), não 

determinaram a guerra, mas a tornaram possível. Isso como resultado de uma 

sociedade cuja estrutura nos explica além das circunstâncias, uma sociedade 

hierárquica, sob jugo de um poder autoritário, que exalta e produz um sentimento 

nacionalista, que conforme veremos neste estudo, foi ameaçado no front de guerra, 

não apenas no confronto bélico tradicional, mas confrontado com valores externos ao 

país através da intervenção do elemento aleatório4.  

Esta intervenção atuou através do uso de uma propaganda de guerra, 

baseada na distribuição de panfletos escritos em português, dirigidos aos Praças da 

Força Expedicionária Brasileira no front italiano de operações. Como nos explica 

Linebarger5, trata-se de Guerra Psicológica, que está presente cada vez mais nos 

tempos contemporâneos, e utiliza propaganda e assertivas a respeito da força 

                                                 
4 O autor nos coloca que o estrangeiro é o aleatório, uma vez que a autoridade não possui poder 
algum sobre ele. DUROSELLE, Jean Baptiste.Op. Cit., p.50. 
5 LINEBARGER, Paul. Guerra Psicológica. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército, 1962. 
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adversária, na busca por reforçar o “moral” dos seus, erodir o do inimigo e causar 

boa impressão aos neutros.  

No presente estudo, em seu primeiro capítulo, caracterizamos a estrutura 

nacional que se instaura no Brasil a partir de 1930, em função de um projeto político 

ideológico, de cunho autoritário e nacionalista, reforçando as definições de 

nacionalismo e autoritarismo, para melhor compreender as conseqüentes assertivas 

de pressão e pulsão. 

No segundo capítulo, procuramos demonstrar que a propaganda político-

idológica difundida a partir do governo autoritário de Getúlio Vargas funcionava como 

força de pressão para impulsionar a população a favor da participação brasileira na 

II Guerra Mundial. A população, com sua indignação asseverada pelo afundamento 

dos navios mercantes por submarinos alemães, já estava imbuída de espíritos 

revanchistas, pela força de pulsão. 

Para tanto, estudaremos a edição extraordinária de entrada do Brasil na 

guerra da Revista Cultura Política. Trabalhamos com esta revista e a consideramos 

de fundamental importância uma vez que no Departamento de Imprensa e 

Propaganda (DIP), a imprensa era o lócus da produção principal dos elementos do 

discurso difundidos pelos demais meios de comunicação, sendo, segundo Mônica 

Velloso6, uma “verdadeira central de informações”, pois ela se propunha a transpor 

                                                 
6 VELLOSO, Mônica. Uma Configuração do Campo Intelectual. In: OLIVEIRA, Lúcia Lippi; VELLOSO, 
Mônica; GOMES, Ângela Maria de Castro. Ideologia e Poder no Estado Novo. Rio de Janeiro: Jorge 
Zahar, 1982, p.74 
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para a sociedade e outras publicações nela baseadas, o rumo da política  brasileira e 

suas transformações, tudo sob o ponto de vista do governo. 

Metodologicamente, o estudo da revista será elaborado a partir das 

orientações de Laurence Bardin7, acerca da Análise de Conteúdo, através da 

elaboração de objetivos pré-determinados, fundamentados teoricamente em 

Raymond Aron8, Jean-Baptiste Duroselle e Paul Linebarger. 

No terceiro e último capítulo analisaremos a atitude do aleatório, que 

usou da Guerra Psicológica na tentativa de submeter o praça expedicionário aos 

seus interesses. Tal estudo será elaborado a partir da análise de elementos da 

propaganda distribuída aos praças brasileiros da FEB. Panfletos que visavam lançar 

dúvidas quanto a causa da guerra, a capacidade bélica brasileira, além tentar 

apontar um novo inimigo para os praças: os Estados Unidos. Os panfletos estão 

exibidos anexos no final desta dissertação. Apresentamos apenas cinco exemplares 

por serem aqueles reconhecidos oficialmente por órgãos como a Sede Nacional dos 

Veteranos da FEB e o Museu Nacional do Exército, além do Museu do 

Expedicionário de Curitiba, PR, onde estão exibidos. 

 

 

 

 

 

                                                 
7 BARDIN, Laurence. Análise de Conteúdo. Rio de Janeiro: Edições 70, 1977. 
8 ARON, Raymond. Paz e Guerra entre as nações. Brasília: Editora da UnB, 2002. 
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CAPÍTULO I 

 

O ESTADO NOVO E A ORGANIZAÇÃO DA FEB 

 

O período de 1937 a 1945 no Brasil se caracteriza por apresentar uma 

nova feição política, evidentemente autoritária. Nesse momento, a figura de um 

Presidente Ditador aparece em cena – Getúlio Vargas, centralizador, nacionalista e 

apoiado pelas Forças Armadas, à frente da Ditadura do Estado Novo. Defendendo 

idéias associadas ao reforço da unidade nacional, da centralização de poderes, da 

crítica ao sistema de representação individual em favor da representação das 

classes, da sobreposição das necessidades coletivas aos direitos individuais, o 10 de 

novembro de 1937, com o golpe que estabelece o Estado Novo, é o corolário de 

medidas adotadas desde 1930.  

Essas características do período em questão não são explicadas apenas 

por circunstâncias sócio-políticas favoráveis, mas são frutos de um projeto político-

ideológico pré-elaborado que, bem articulado, soube capitalizar acontecimentos, 

reforçar situações, convencendo da preeminência de uma nova ordem, definindo 

uma nova estrutura nacional centrada na unidade da nação e no fortalecimento do 

Estado.  
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A caracterização desta nova estrutura, formulada a partir da implantação 

do Estado Novo e sua relação com a organização da Força Expedicionária Brasileira, 

é o foco deste capítulo. Antes de estabelecer essa relação, cabe um questionamento 

que encaminha a análise que se pretende fazer: que circunstâncias gerais de uma 

nação podem levá-la à guerra? Apenas para destacar algumas, podemos lembrar 

que forças econômicas já ocasionaram duas grandes guerras mundiais; catástrofes 

naturais geraram conflitos, além de lutas por independência terem tumultuado tanto 

nações do Ocidente como do Oriente. Contudo, a proposta desta dissertação, como 

já foi explicado na introdução, é considerar os valores nacionalistas como base para 

o engajamento de uma nação e seu dirigente à guerra, a partir de forças de pulsão e 

pressão. 

 

1.1  A formação de uma nova estrutura 

Eli Diniz9 caracteriza a Era Vargas como um período de transição política 

e social na história brasileira. Isto é facilmente compreendido quando observamos 

que, em seu estudo, esse autor traça uma análise que atesta as mudanças ocorridas 

ao longo do primeiro governo Vargas, de 1930 a 1945, as quais teriam se dado a 

partir da transformação de um sistema econômico de base agro-exportadora para 

uma sociedade onde estavam semeados os pressupostos de uma base urbano-

industrial. Politicamente, a mudança estaria representada na inserção de novos 

                                                 
9 DINIZ, Eli. Engenharia Institucional e Políticas Públicas: dos conselhos técnicos às câmaras 
setoriais. In: PANDOLFI, Dulce (Org.). Repensando o Estado Novo.Rio de Janeiro:FGV, 1999. 
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atores no panorama estatal, interessados no desenvolvimento de um mercado 

interno, sem desalojar as antigas elites voltadas para o mercado externo. 

O Estado que nasce em 1930 não vai representar os interesses exclusivos 

de qualquer setor da sociedade, mas buscará assumir o papel de árbitro das 

diferentes disputas regionais, que embora ainda representativas, perderam seu 

poder. A figura de Getúlio Vargas, central neste período, é das mais controversas na 

história brasileira, tanto do ponto de vista de líder como a respeito do seu legado 

político-social. Conciliador, politicamente articulado, de fácil acesso, autoritário, 

centralizador, “pai dos pobres”, maquiavélico, dominador e voluntarista, são algumas 

das muitas maneiras de se descrever o dirigente, que esteve no poder durante 20 

anos. Durante o primeiro governo Vargas (1930 – 1945), três momentos distintos são 

identificados: o Governo Provisório (1930-1934), em que Vargas é o Presidente líder 

de uma Revolução bem-sucedida que, independente da ausência de um projeto 

político definitivo, tinha caráter reformador. Buscava-se instaurar um novo padrão de 

relacionamento entre as diferentes camadas produtoras da sociedade, impondo 

limites às classes dominantes e ao seu poder, ampliando direitos civis e políticos 

para os novos segmentos sociais; o Constitucional (1934-1937), que já apresenta um 

Vargas eleito por via indireta, respaldado por uma constituição, comprometido com 

um projeto democrático; e finalmente o Estado Novo, a partir do Golpe de 1937,  

quando, apoiado pelas Forças Armadas, Getúlio se mantém no poder e a 

democracia recebe uma nova definição com a virada autoritária. 
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Um dos principais impactos ocorridos com o Golpe, segundo Eli Diniz10 se 

deu no plano político-institucional, atingindo a estrutura do Estado e suas relações 

com a sociedade, de maneira que: 

Construiu-se de fato um novo arcabouço político-institucional 
que permitiu aumentar o poder interventor do estado e expandir 
a capacidade de incorporação do sistema político, abrindo 
espaço para a representação dos interesses dos novos atores 
ligados à ordem industrial emergente e quebrando a rigidez da 
estrutura de poder pré-existente.11 

 

 Esse esforço de centralização de poder na esfera nacional teve a criação 

de interventorias como um de seus suportes, buscando viabilizar a implementação 

de um projeto nacional superior às rivalidades das elites regionais, aliado à expansão 

dos poderes legislativos do Executivo e levado às últimas conseqüências com o 

fechamento do Congresso e eliminação dos partidos políticos.  

A partir de uma reforma de Estado, a nacionalização da política se 

manifestou em diferentes áreas, onde as principais decisões relativas à economia 

cafeeira ou industrial, trabalhismo ou sociedade, passaram a depender do governo 

federal. A nova ordem institucional resultou numa nova forma de articular e 

implementar políticas públicas: de dentro da alta cúpula do governo. O autoritarismo, 

ideologicamente, legitimaria este novo governo, ressaltando o papel regenerador e 

integrador do Estado centralizado, inspirado na unidade nacional. 

 

                                                 
10 Idem 
11 Ibidem, p.25. 
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1.1 1    Autoritarismo  

 

Em 1937, o Brasil já vinha assistindo a um debate político dos mais 

intensos, tanto no plano intelectual como no conjunto mais amplo da sociedade. Mas, 

para podermos caracterizar o Estado Novo como autoritário, é necessário deixar 

claro o sentido que abrigava o autoritarismo. De acordo com Boris Fausto, Azevedo 

Amaral e Lucia Lippi Oliveira12, entre outros autores que refletiram sobre o assunto, o 

regime a que nos referimos é a forma de governo, tipo e técnica de constituição de 

poder com autoridade, que independe da participação popular, e se diferenciava das 

formas totalitárias de governo vigentes no mundo da época. 

 Em consonância com o pensamento político dos anos 30 que circulava 

em torno da ordem, hierarquia e tradição, a doutrina do Estado Novo propunha todo 

o poder necessário ao Estado, única instituição capaz de garantir a coesão nacional 

e de realizar o bem público. Para Azevedo Amaral, as razões de Estado que 

legitimariam este governo autoritário envolviam o desenvolvimento do potencial 

econômico e o fortalecimento da segurança nacional; a garantia da existência dos 

                                                 
12 AMARAL, Azevedo. Estado Autoritário e a Realidade Nacional. Brasília: Editora da Universidade, 
1981. (Coleção Pensamento Político Republicano); FAUSTO, Bóris. O Pensamento Nacionalista 
Autoritário. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001. (Descobrindo o Brasil); OLIVEIRA, Lúcia Lippi; 
VELLOSO, Mônica; GOMES, Ângela Maria de Castro. Ideologia e Poder no Estado Novo. Rio de 
Janeiro: Jorge Zahar, 1982. Entre outros exemplos podemos citar: CAMPOS, Francisco. O Estado 
Nacional: sua estrutura, seu conteúdo ideológico. Brasília: Senado Federal, Conselho Editorial, 
2001; LAMOUNIER, Bolívar. Formação de um Pensamento Político autoritário na Primeira República 
– uma interpretação. In: FAUSTO, Boris (org).História Geral da Civilização Brasileira. São Paulo: 
Bertrand Brasil, [s.d]; MEDEIROS, Jarbas. Ideologia autoritária no Brasil. Rio de Janeiro: Campus, 
1988; SCHWARTZMAN, Simon. Bases do autoritarismo brasileiro. Rio de Janeiro, 1982. 
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vínculos unificadores da sociedade; a salvação da soberania e projeção 

internacional.  

Segundo, ainda, Azevedo Amaral, foram os ideais nacionalistas que 

reforçaram a autoridade do Estado, na forma de um nacionalismo que nasce da 

consciência de nação atrasada, justificando a defesa de um papel predominante para 

o Estado. Ademais, o pensamento autoritário desenvolve a crença no chefe de 

governo como um homem excepcional capaz de expressar e construir a nova ordem, 

garantindo a nacionalidade, a coordenação, o reajuste e a intervenção protetora 

sobre a sociedade. No caso do Brasil da década de 30, a preocupação com uma 

nova idéia de nacionalidade atraiu para o Estado Novo um grupo significativo de 

intelectuais. Para o cumprimento das tarefas do Estado, a elite intelectual tinha um 

papel dos mais importantes, com a função de retransmitir às massas o que nelas era 

apenas uma idéia indecisa e uma aspiração mal definida. É nessa perspectiva que 

os  métodos de abordagem às massas serão estudados no próximo capítulo. 

Dentre os pensadores do período aqui em estudo, podemos destacar a 

figura de Alberto Torres (1865-1917), carioca, um dos primeiros a expressar sobre 

um nacionalismo voltado para a temática político-social. Este inspirou Oliveira Vianna 

(1883-1951), assim como Antonio José do Azevedo Amaral (1881 – 1942) que foi o 

principal intelectual da corrente autoritária, e Francisco Campos (1891 – 1968), 

célebre por ter seu nome ligado à instituição de regimes autoritários no Brasil. 

Francisco Campos, Azevedo Amaral e Oliveira Vianna pertencem à 

categoria dos ideólogos do Estado Novo, diferenciando-se dos intelectuais do 
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regime, visto que em algum momento, incorporaram-se ao  aparelhamento do 

Estado, fizeram leis ou influenciaram  e fizeram constituições  ou coordenaram sua 

feitura.  

Segundo Boris Fausto13, as correntes políticas brasileiras oscilavam neste 

período, sendo que circulavam em torno da efetivação do Estado Novo aquelas que 

defendiam principalmente a ordem autoritária, a repulsa do individualismo em todos 

os campos da vida social e política, o apego às tradições e o papel relevante do 

Estado na organização da sociedade, assim como o pensamento nacionalista. 

 De acordo com Lucia Lippi de Oliveira14, os nacionalistas autoritários 

constituíram uma corrente cientificista, onde pensadores como Oliveira Viana e 

Azevedo Amaral trataram de desvendar, com base nas ciências humanas, as razões 

da existência no Brasil de um povo, mas não de uma nação, tentando definir a partir 

daí, caminhos para a construção nacional. Já para Boris Fausto, o que caracterizava 

o cientificismo dos pensadores era o papel da vontade, da ação humana, com base 

na clarividência dos grandes guias, apoiados na natureza instintiva das massas de 

que eles seriam os intérpretes. Este pensamento nacionalista com certeza não surge 

na década de 30 15, mas é no Estado Novo que a expressão de um ideário 

nacionalista intelectual e político foi colocado em prática. 

                                                 
13 FAUSTO, Bóris. O Pensamento Nacionalista Autoritário. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001. 
(Descobrindo o Brasil). 
14 OLIVEIRA, Lúcia Lippi; VELLOSO, Mônica; GOMES, Ângela Maria de Castro.Op. cit. 
15 Ocorreram movimentos com características nacionalistas com marcas autoritárias desde os 
primeiros anos da República, como o jacobinismo carioca, ou, no curso da Primeira Guerra Mundial, a 
fundação da Liga  de Defesa Nacional (1916) ou a Liga Nacionalista de SP, (1917).Mais informações 
procurar em FAUSTO, Bóris. Pensamento Nacionalista Autoritário, Op. Cit., p. 23 
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Os intelectuais autoritários identificaram-se com o regime por suas 

características mais evidentes – supressão da democracia representativa, carisma 

presidencial, supressão do sistema de partidos, entre outras. Mais ainda, 

encontraram na figura de Vargas os traços do Presidente ideal. A ditadura autoritária 

do Estado Novo seria o regime mais adequado às características do país, de acordo 

com seus ideólogos, onde o autoritarismo era apresentado como verdadeira 

democracia. 

Os pensadores citados trazem na origem de suas idéias o pensamento de 

outro ideólogo: Alberto Torres. Para esse autor, a nação seria criada e sustentada de 

cima. Sua idéia era ter uma sociedade orgânica que não necessitasse dos meios de 

representação direta e generalizada, pois os líderes despontariam espontaneamente 

da sociedade ou estariam desempenhando uma delegação de poderes consensual, 

portanto legitimada. 

Este Estado neutro guardião dos direitos igualitários entre os indivíduos 

não reconhecia classes, nem dominadores ou dominados, apenas diferenças de 

competências e de funções, e caberia ao Estado impor a disciplina. Alberto Torres foi 

assim, o primeiro intelectual a elaborar uma ideologia nacionalista, defendendo um 

desenvolvimento voltado aos padrões nacionais.16 

Francisco Campos considerava uma organização política nacionalista e 

forte a condição essencial para o desenvolvimento econômico e social que os 

                                                 
16 TORRES, Andréa Sanhudo. A Campanha Nacionalizadora cívico-educativa e a semana da 
pátria na imprensa de Porto Alegre (1937-1945). 240f. Dissertação (Mestrado em História) – 
Programa de Pós Graduação em História, PUCRS, 1997. 
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tempos modernos exigiam. Assim, ideologicamente, Campos tentou incorporar as 

realidades e aspirações brasileiras a um plano teórico de Estado, cujos atributos 

principais eram a força, a disciplina e a eficiência. 

Considerava governo uma forma única de ação, e entendia que onde há 

vários poderes e não existe um só poder, não existe governo. Por sua vez, o Estado 

Novo era um Estado Nacional, criado pela e para a Nação, conforme nos explica: 

(...) a nação brasileira quis continuar a viver, e, para que 
continuasse, forjou os instrumentos indispensáveis à vida, os 
instrumentos de proteção do seu trabalho, da sua riqueza e da 
sua prosperidade, e, acima de tudo, os instrumentos de garantia 
de sua paz, do seu sossego, da sua tranqüilidade, requisitos 
imprescindíveis não só à vida material como à vida moral das 
coletividades humanas. Assim, das profundas raízes da vontade 
nacional do Brasil de perseverar em ser cada dia mais uma 
nação, isto é, uma unidade territorial, política e moral, surgiu o 
Estado Novo, expressão dos anseios populares e criação de 
nossa própria história.17 

 

Para Francisco Campos, o Presidente Getúlio Vargas era a personificação 

do Estado Novo, e, sem a presença dele, o Executivo teria outro sentido e 

expressão. Entendia que a cada época, o destino reservava às coletividades 

humanas um grande chefe, e naquele momento era Getúlio Vargas, como nos coloca 

o próprio autor: 

 

                                                 
17 CAMPOS, Francisco. O Estado Nacional: sua estrutura, seu conteúdo ideológico. Brasília: 
Senado Federal, Conselho Editorial, 2001. p.205. 
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Nós podemos dizer, a esta altura do Regime, que o Estado 
Novo é o Presidente – a realização dos seus intuitos, o 
desdobramento dos seus programas, a projeção de sua 
vontade – e nele tem o seu mais provecto doutrinador e o 
defensor mais intransigente e valioso.18 

 

Oliveira Vianna, por sua vez, acreditava que o sentido nacional poderia ser 

resumido em um único lema: “Organização sólida, estável e liberdade”. Antecipou na 

década de 20 todo o posterior desenvolvimento político da década de 30, que refletiu 

nos objetivos e na ação do Estado Novo. Embalado pela sociologia da época, 

Oliveira Viana produziu uma extensa obra que procura fundamentar, em bases 

políticas, econômicas e sociais, a história da sociedade brasileira. Dando ênfase ao 

patriarcalismo, ressaltou e defendeu a ação da classe dominante, da cúpula da 

burocracia estatal e das elites urbanas, na formação social do Brasil. 

Em seu elitismo manifesto, Oliveira Vianna acreditava que somente as 

elites dirigentes estavam em condições de tomar decisões e de governar o país.  Seu 

pensamento elitista tem como traços essenciais: o culto da razão de Estado e da 

ação das classes dominantes como principais agentes das transformações sociais e 

políticas. Considerado por alguns como liberal autoritário e por outros como 

inspirador de um autoritarismo instrumental, defendia, segundo Antonio Paim19, o 

autoritarismo como um instrumento transitório a que cumpre recorrer a fim de instituir 

no país uma sociedade diferenciada, capaz de dar suporte a instituições liberais 

autênticas. 

                                                 
18 Ibidem, p.109. 
19 PAIM, Antonio. Oliveira Viana e o Pensamento autoritário no Brasil. In: VIANA, Oliveira. 
Instituições Políticas Brasileiras. Brasília: Conselho Editorial do Senado Federal, 1990.  



 29 

 Azevedo Amaral, por fim, foi um dos mais eloqüentes apologistas do 

Novo Regime, assim como do próprio Vargas. Entre os ideólogos que aderiram ao 

Regime foi também um dos mais articulados e conscientes. Defendia que apenas a 

máquina estatal seria capaz de transformar o povo em uma nacionalidade. O cerne 

de seu pensamento girava em torno de um Estado Autoritário, sinônimo de Estado 

Nacional e democrático.  

Autoritarismo, para o autor, seria a essência da organização estatal, 

totalmente vinculada ao exercício de governo, imprescindível à ação eficiente do 

Estado. As condições econômicas das nações contemporâneas e a coordenação 

espiritual do povo brasileiro tornavam necessário um governo desse caráter. A 

autoridade seria então, uma simples “intervenção protetora”, preenchida pela 

assistência estatal, cujo critério de intervenção estaria baseado na promoção do bem 

público, sem reduzir ou comprimir as liberdades individuais, garantidas para as idéias 

e manifestações intelectuais, desde que compatíveis à segurança nacional. 

Considerava a organização autoritária uma democracia autêntica – uma 

vez que a nação vê os desígnios da vontade coletiva sendo realizados pelo Poder 

Central. Quando Estado e Nação se identificam, então o governo é democrático, e 

todas as formas de ligação entre os dois se tornam supérfluas, como por exemplo, os 

partidos políticos. Lucia Lippi Oliveira20 explica-nos ainda sobre o pensamento de 

Azevedo Amaral, que o regime autoritário implementado no Brasil era democrático 

                                                 
20 OLIVEIRA, Lúcia Lippi. O Pensamento de Azevedo Amaral. In:OLIVEIRA, Lúcia Lippi; VELLOSO, 
Mônica; GOMES, Ângela Maria de Castro. Ideologia e Poder no Estado Novo. Rio de Janeiro: Jorge 
Zahar, 1982. 
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porque suas finalidades não visavam proteger os interesses de uma classe em 

detrimento de outra. 

O exercício da cidadania, de acordo com a autora, impunha uma atitude 

de solidariedade para com o Estado e seu chefe, e, assim, a sólida identificação 

nação-Estado estaria profundamente envolvida com a essência da brasilidade, onde 

a noção de patriotismo e os sentimentos de amor à pátria são transformados em 

programas de ação. 

Segundo Bolívar Lamounier21, Azevedo Amaral não escreve apenas na 

busca por justificar a prática varguista de governo, não devemos considerá-lo um 

bajulador. Ele define as diretrizes e os objetivos do regime, explicitando seus 

fundamentos doutrinários em função de um trabalho intelectual anterior, no qual já 

havia elaborado um extenso diagnóstico da formação histórico brasileira e seus 

condicionamentos internacionais, fazendo com que a obra Estado Autoritário e 

Realidade Nacional seja uma continuidade de suas obras anteriores. 

Entretanto, outro elemento se destaca na análise de Azevedo Amaral. 

Uma vez que, no seu entendimento, a coletividade e o Estado são um todo 

indissolúvel cuja orientação política é determinada pelo governo, que por sua vez é 

incorporado pela figura do chefe da nação, o autor acreditava ser Getúlio Vargas o 

mais consumado realista político e mais pragmático líder nacionalista de seu tempo. 

                                                 
21 LAMOUNIER, Bolívar. Introdução In: AMARAL, Azevedo. Estado Autoritário e a Realidade Nacional. 
Brasília: editora da Universidade, 1981. (Coleção Pensamento Político Republicano). 
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A ênfase dos discursos dos pensadores autoritários em geral, segundo 

Boris Fausto, a partir de 1937, estava voltada para a figura carismática do 

Presidente, que assumira o papel de incorporar a nação eliminando (não 

completamente) intermediários para a relação povo e governo. Era ideal um chefe de 

Estado sem vínculos partidários e que se colocava acima das facções sociais de 

qualquer natureza, dirigindo a nação do alto para o caminho da unificação e do 

progresso. 

Vargas traduzia o sentimento nacional, e segundo Azevedo Amaral, era 

homem de gênio político que levava a sociedade a um novo estágio de progresso. 

Seu poder advinha exatamente da característica de ser fundador do novo sistema 

político e social. Sua autoridade estava embasada na fundação de uma nova ordem 

que se propunha a realizar a unidade nacional e o seu desenvolvimento. Vargas 

integrou-se às aspirações populares, inspirando e doutrinando, incentivando e 

controlando, como nos diz o pensador: 

O segredo do estadista consiste em estabelecer uma espécie de 
modus vivendi entre seu pensamento e os seus objetivos e as 
tendências da coletividade, no sentido por ele desejado sem 
excessivo constrangimento e identificando-se tanto com a idéia 
do governante que acaba por julgá-la originada na sua própria 
consciência coletiva.22 

 

                                                 
22 AMARAL, Azevedo. Getúlio Vargas Estadista. Rio de Janeiro: Irmãos Pongetti, 1941. p.39 
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Robert Levine23 dedica um livro inteiro a compreender as transformações 

ocorridas na Era Vargas, no qual afirma que no decorrer de cada estágio da sua 

carreira, Vargas teria permanecido uma figura misteriosa, inescrutável e enigmática. 

Um homem que representava coisas diferentes para pessoas diferentes, mas que 

compreendia o poder, tendo como principal sonho, a possibilidade de impulsionar a 

nação. Vargas, segundo ele, teria sido o centro do Estado Novo: 

Construiu um novo papel para o governo e deu impulso à 
industrialização, ao desenvolvimento econômico e à integração 
nacional. De maneira geral, embora fosse um nacionalista, 
confiava mais no pragmatismo que na ideologia, o que contribuía 
para a imprevisibilidade que o caracterizava. Em favor de Vargas 
pode-se dizer que, a não ser pela feroz repressão policial à 
esquerda, ele enfatizava o que era positivo: construção da 
nação, término das desigualdades regionais, promoção da 
unidade.24 

 

Vargas teria optado pelo golpe por ser a única maneira de permanecer na 

presidência além do prazo legal de sua gestão, e precisava fazer isto, segundo 

Levine, pois estava convicto de que apenas ele conduziria a nação à sua plena 

integração. Além do mais, ainda segundo o autor, era aceito em todas as camadas 

sociais, sua imagem não era carismática como a de Mussolini, mas era, por outro 

lado, a de um homem sagaz, determinado, pessoalmente honesto, em um país onde 

se admitia corrupção, além de decidido a atingir as metas a que se propunha. As 

elites consideravam Vargas um dos seus, devido as suas origens estancieiras e 

consideravam seus discursos como planejados para o consumo das massas. Os 

                                                 
23 LEVINE, Robert M. O Pai dos Pobres? Brasil e a era Vargas. São Paulo: Companhia das Letras, 
2001 
24 Ibidem, p.126. 
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industriais vanguardistas apoiavam Vargas por compreenderem que as ações 

políticas dele criariam condições favoráveis ao crescimento nacional. Para os pobres, 

Getúlio Vargas, o primeiro político brasileiro a chegar à população, torna-se o 

“padrinho” do país. Para essas pessoas do povo, Getúlio era acessível, todo-

poderoso, alguém a quem se devia lealdade e que intercederia por elas. 

Getúlio, segue argumentando Levine, dominava a arte política da visita, 

evitava uma aparência pretensiosa, sorria e acenava constantemente. Não importava 

o que dizia em público, mas sempre o dizia com cuidado, com atenção, com ênfase, 

apesar de descontraído e dificilmente formal. Era uma presença familiar na vida dos 

brasileiros, como jamais se vira antes num Presidente. 

Face ao exposto, a construção deste personagem se deu com a 

centralização do poder que, em contrapartida, contribuiu para ampliar ainda mais sua 

influência e possibilitou a livre elaboração de quaisquer estratégias de ação, 

consolidando assim o sistema de finalidade. Teve apoio da elite militar e civil, e 

convocou os intelectuais a participar ativamente da tarefa de construir a nação – sob 

as suas diretrizes é claro. Uma das suas metas principais era ensinar aos brasileiros 

o orgulho pelo Brasil, pelo trabalho e pela família, para enfim, construir o 

nacionalismo. 
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1.1  2 Nacionalismo 

O início do século XX, em todo o mundo, foi marcado por grandes crises e 

desilusões. Os movimentos de caráter nacionalista que apelavam para os traços 

culturais de cada povo tomavam forma. Sob inúmeros pretextos, inclusive o de 

reconstruir a nação ameaçada pelos perigos comunistas, amarelos ou semitas, as idéias 

autoritárias e nacionalistas, conforme observamos, foram se constituindo no Brasil ao 

longo das décadas de 30 e 40.  

As críticas às idéias liberais iniciadas em 1930 criaram condições para o 

avanço e fortalecimento da argumentação nacionalista conservadora no bojo da 

sociedade civil, representada, de um lado, pela Igreja Católica e, de outro, pela Ação 

Integralista Brasileira (AIB), liderada por Plínio Salgado. 

A Igreja Católica tentava garantir seu espaço-símbolo, marcada pelo 

pensamento radical de Jackson de Figueiredo, Leonel Franca e Alceu Amoroso Lima, 

(conhecido como Tristão de Atayde). Tais pensadores expressavam suas idéias de 

Nação a partir da busca por um passado comum e nas crenças em tradições e valores 

deste passado. Segundo Luiza Carneiro25, o nacionalismo endossado por Jackson de 

Figueiredo, desde os anos 20, chamava a atenção para alguns perigos ameaçadores à 

nossa tradição católica, alertando contra a presença do protestantismo, além de 

posicionar-se contra a invasão da maçonaria e do judaísmo. 

                                                 
25 CARNEIRO, M. LUIZA TUCCI . Sob a mascara do nacionalismo - Autoritarismo e anti-
semitismo na Era Vargas (1930-1945). São Paulo:Universidade de São Paulo. Artigo de Internet, 
disponível em: http://www.tau.ac.il/eial/I_1/carneiro.htm, acessado em 28/04/2005 – 05:15:11. 
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 Alceu Amoroso Lima, em consonância com este pensamento, tornou-se 

figura de destaque entre os intelectuais de seu tempo, e nos anos 30 não só aderiu ao 

movimento integralista, como se tornou o representante leigo autorizado pela Igreja 

junto ao governo Vargas. Defendeu em 1931, ao lado de Francisco Campos, a 

instituição do ensino religioso nas escolas públicas, saindo vitorioso desta empreitada 

em 1934, com a instituição do ensino religioso facultativo, de acordo com a Constituição 

daquele ano. 

Propondo algo semelhante ao fascismo italiano, Plínio Salgado, por sua vez, 

opinava sobre a necessidade de se dar um objetivo geral ao povo brasileiro, sendo o 

ideal nacionalista o único com capacidade para desenvolver a Nação. Possuía como 

pressuposto básico a afirmação do privilégio do Estado autoritário e nacionalista na 

ação política, tendo o governante do Estado como líder.  

Através do lema Deus, Pátria e Família, o Integralismo arregimentou 

militantes católicos, assim como, pela sua atitude anti-comunista, aglutinou 

conservadores, representantes da classe média urbana (funcionários públicos, 

comerciários e profissionais liberais) e, em menor escala, operários e militares. A 

história da AIB conta com vários conflitos entre os Integralistas e os movimentos 

democráticos que ocorriam no Brasil. Na época da Intentona Comunista, em 1935, a 

AIB apóia oficialmente o governo na repressão ao movimento esquerdista, mas 

apesar deste apoio, começou a desarticular-se a partir do golpe do Estado Novo. A 

AIB tenta reagir contra sua aniquilação, empreendendo um frustrado Golpe de 

Estado em 1938, resultando em perseguições e conseqüente exílio de seus 

integrantes.  
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O autoritarismo do Estado Novo se desenvolve, portanto, como única 

forma possível de assegurar, por meios políticos, a coesão do povo brasileiro.  

Assim, nacionalismo e autoritarismo são complementares na formação de um Estado 

Nacional. No nacionalismo, o que prepondera é o instinto da raça e da terra, 

corporificando-se no desenvolvimento do progresso material e moral do país, assim 

como na proteção e valorização do Homem Brasileiro.26 O nacionalismo legitimava a 

soberania do Estado, garantindo-lhe liberdade de ação sobre o território nacional, 

tornando possível a construção da nacionalidade através de programas políticos --

controle da imigração, educação, e propaganda política foram alguns dos meios 

eleitos para se atingir a formação de um consenso. 

O governo ditatorial de Vargas dedicou-se à elaboração de um projeto 

contra a entrada de estrangeiros em prol da nacionalização dos núcleos de 

colonização. Luiza Carneiro27 afirma que neste contexto aflorou um anti-semitismo 

possível de ser classificado como xenófobo e político, e a assimilação das minorias 

étnicas, lingüísticas e culturais que se haviam instalado no Brasil nas décadas 

anteriores transformou-se em questão de segurança nacional, ameaçando a ordem 

social e a formação da consciência patriótica brasileira. Questionou-se o problema da 

mestiçagem das raças, da eugenia, do perigo dos quistos raciais e da necessidade 

de um rígido controle da imigração.  

Neste clima de contestações, Oliveira Vianna se destacou com teses 

como Raça e Assimilação, de 1932. Em busca do sentimento nacional e da formação 

                                                 
26 OLIVEIRA, Lucia Lippi.  O Pensamento de Azevedo Amaral, In: Op. Cit., p.57 
27 CARNEIRO, M. LUIZA TUCCI. Op. Cit., p.10 
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da "mística de superioridade", Vianna propôs, em 1936, o Plano Nacional de 

Educação e a Constituição. Redigida por Francisco Campos, a Constituição de 37, 

baseada, com pequenas exceções, nas Cartas de países onde imperavam regimes 

de força como Alemanha, Itália, Portugal, Polônia e Áustria, propunha-se a 

dissolução dos quistos raciais nipônicos e germânicos, considerados como um perigo 

militar, entre outras medidas nacionalizantes. 

A compreensão da educação como instrumento para a construção da 

nacionalidade brasileira foi de fundamental importância para o governo Vargas, 

justamente pelo Brasil ser formado, na sua maioria, por imigrantes, o que tornava 

difícil a formação de uma unidade nacional dado o possível desenvolvimento de 

diferentes nacionalidades dentro do Brasil.  Não havia, espaço, dentro do Estado 

Novo, para a convivência com grupos culturais estrangeiros fortes e estruturados nas 

regiões de colonização. Conforme nos afirma Simon Schwartzman: 

 

Mencionada e incluída na pauta de discussões desde o início 
do século, a questão da nacionalização do ensino encontraria 
no Estado Novo o momento decisivo de sua resolução. Não é 
absolutamente gratuito este fato, não é por acaso que só sob o 
regime autoritário estadonovista tenha sido possível chegar a 
uma política agressiva de cunho gravemente repressor. De um 
lado havia a disposição do governo de enfrentar resistências à 
imposição de procedimentos coercitivos; de outro, uma 
conjuntura onde toda ideologia dominante estava fundamentada 
na afirmação da nacionalidade, de construção e consolidação 
do Estado Nacional.28 

 

                                                 
28 SCHWARTZMANN, Simon. Tempos de Capanema. São Paulo: Paz e Terra, Fundação Getúlio 
Vargas, 2000. p.91. 
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A premissa básica envolveu uma educação nacional, que era compreendida 

através da construção de certas práticas disciplinares da vida, introjetadas regularmente 

no cotidiano, criando uma espécie de consciência cívica.  Pedia-se que as escolas 

produzissem cidadãos cujas atitudes conduzissem ao desenvolvimento nacional. Os 

técnicos experimentavam novas abordagens que visavam a nacionalização da cultura e 

a difusão emocional de valores nacionais. O Ministério da Educação, chefiado por 

Gustavo Capanema de 1934 a 1945 trabalhou de muitas maneiras para inculcar os 

valores do regime, e não só para aumentar a rede de escolas públicas.   

Recuperaram-se valores, dentre os quais o culto aos heróis, líderes e 

símbolos da Pátria, à nacionalidade, à moral, ao trabalho e aos valores do 

catolicismo tradicional, considerados primordiais. Neste sentido, pátria, homem, e 

Família tornaram-se motivos de uma insistente propaganda. Estilizava-se o perfil de 

um Brasil novo e melhor, direcionado por um ufanismo patriótico. O lugar do 

Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP) neste projeto é de importância 

decisiva, já que se constitui em um dos mecanismos fundamentais da difusão da 

imagem do Estado Novo, e terá aprofundada a sua análise no próximo capítulo. 

O Estado Novo conseguiu, através de reiteração, cooptação e omissão de 

questões específicas ou contraditórias, impedir o desenvolvimento de uma postura 

crítica ou revoltosa por parte da sociedade civil. Produziu uma massa enorme de 

discursos de cunho nacionalista que pregavam a unidade nacional, a adequação da 

cultura e das instituições à realidade brasileira, utilizando todos os recursos nacionais 

neste sentido, visando atingir um desenvolvimento econômico, político e social. No 
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seu estudo, especificamente voltado para o discurso estadonovista, Sandra Leidens 

demonstra que: 

A meta principal do nacionalismo determinava a identificação de 
todos os membros de uma sociedade que teriam destino 
comum, com raízes no passado, as quais emergiriam no 
presente para apontar a construção de um destino único. A 
coletividade histórica era intrínseca à vida da nação, entendida 
como um conjunto de valores morais constitutivos de um todo 
orgânico e que só teriam projeção por intermédio da ação do 
estado. O Estado era o receptáculo da moral, responsável pela 
manutenção da ordem e protetor da virtude cívica e da 
consciência imanente da coletividade. 29 

 

Com o risco de nos fazermos repetir, reiteramos que, como o autoritarismo 

privilegia o papel do dirigente da nação, Getúlio Vargas é o eixo de onde irradia a 

direção do Estado, sendo a unidade nacional resultado de seu esforço pessoal. Seria 

ele o estadista capaz de reunir ao seu redor as prerrogativas que a época exigia, no 

qual o discurso nacionalista, segundo Leidens, conseguiu projetar a sua figura em toda 

a sua potencialidade de liderança, representando a personificação da coletividade no 

governo.  

O conjunto da sociedade reagiu bem às medidas nacionalistas, não tendo 

ocorrido manifestações contundentes contra as ações governamentais. Inclusive, 

quando declarou guerra aos países do Eixo, Vargas o fez com o apoio da população, 

e quando ocorreu o envio de tropas para participar da Segunda Guerra Mundial, 

                                                 
29 LEIDENS, Sandra Maria. O discurso estadonovista: retórica e realidade. 195f. Dissertação 
(Mestrado em História) -- Programa de Pós Graduação em História, PUCRS, Porto Alegre, 1993, 
PUCRS. P.17. 
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pôde vangloriar-se de estar enviando soldados de cada um dos estados brasileiros, 

asseverando a unificação nacional. 

 

1.2   A entrada do Brasil na Segunda Guerra Mundial 

 

A participação do Brasil na Segunda Guerra Mundial coincide com o 

período de desarticulação do Estado Novo. Apesar disso, devemos considerar que 

nesse período, um ideal nacionalista já estava formado na sociedade brasileira, e 

apesar de contestada, inclusive pela alta cúpula do exército brasileiro, a decisão de 

participar da guerra, tomada pelo dirigente autoritário, foi combinada pela aceitação 

de riscos pelo povo, influenciados por uma força de pulsão, resultante de uma 

derivação direta. 

O nacionalismo era o único sentido visível para a política externa brasileira 

a partir de 1939, com decisões que visavam o desenvolvimento industrial e 

econômico, e a garantia da soberania nacional. A configuração política das forças 

internas do Estado Novo estava representada na inserção de atores que buscavam 

desenvolvimento industrial interno e nas antigas elites voltadas para o mercado 

externo, o que fazia com que seus interesses muitas vezes não coincidissem com as 

opções possíveis à política internacional. Procurando atender aos diferentes grupos 

que o apoiavam, incluindo-se aí as Forças Armadas, Vargas desenvolveu uma 
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política de eqüidistância pragmática30. Com esta fórmula queria atender 

simultaneamente aos segmentos que defendiam uma relação próxima aos Estados 

Unidos e aos que idealizavam uma parceria mais forte com a Alemanha. 

Mas em dezembro de 1941, com o ataque japonês a Pearl Harbor, o 

cenário mundial começou a delinear sua nova configuração. O Presidente convocou 

uma reunião ministerial, onde todos os Ministros brasileiros manifestaram sua 

solidariedade aos EUA. Desta forma, o governo cumpria os tratados assinados nas 

Conferências dos Ministros das Relações Exteriores das Repúblicas Americanas, 

realizadas em Lima, (dezembro, 1938) , no Panamá (outubro, 1939), e em Havana,  

(julho, 1940), que afirmaram e reafirmaram a solidariedade continental, na busca de 

fortalecer a cooperação econômica e financeira entre os países americanos, além de 

uma declaração geral de neutralidade, consubstanciada na manutenção de paz no 

continente, mas que não excluía a possibilidade de empreender todos os meios e 

recursos materiais e espirituais para a conservação de paz, ou seja, solidariedade 

em caso de ataque aos países do território americano. 

A III Reunião de Consulta aos Ministros das Nações Americanas 

aconteceu no Rio de Janeiro, na segunda quinzena de janeiro de 1941, e foi então 

que o Brasil oficialmente rompeu relações diplomáticas com os países do Eixo, 

                                                 
30 Expressão utilizada por Gerson Moura, que, analisando o processo decisório brasileiro no plano de 
comércio exterior nas décadas de 30 e 40, compreendeu que este acabou se caracterizando por um 
compromisso entre as duas orientações econômicas: a política de comércio livre dos EUA e de 
comércio protegido da Alemanha. Essa política correspondia à necessidade de equilíbrio externo entre 
duas estruturas emergentes que ainda não haviam conseguido eliminar-se mutuamente enquanto 
sistemas de poder; e de equilíbrio interno, onde ocorria uma indeterminação derivada da divisão dos 
grupos econômicos que influenciavam e apoiavam o governo Vargas. Mais informações: MOURA, 
Gerson.Autonomia na dependência – A política externa brasileira de 1935 a 1942. Rio de Janeiro: 
Nova Fronteira, 1980. 
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através da voz de seu Chanceler Osvaldo Aranha. No discurso de Vargas, já na 

abertura da Conferência, podemos perceber o significado deste rompimento para os 

rumos da política e da nação brasileira: 

É propósito dos brasileiros defender, palmo a palmo, o próprio 
território contra quaisquer incursões, e não permitir que possam 
as suas terras e águas servir de assalto para as nações irmãs. 
Não mediremos sacrifícios para a defesa coletiva, faremos o 
que as circunstâncias reclamarem, e nenhuma medida deixará 
de ser tomada a fim de evitar que, portas adentro, inimigos 
ostensivos ou dissimulados se abriguem  e venham a causar 
dano, ou por em perigo a segurança das Américas.31 

 

Ricardo Seitenfus32 afirma que foi a Alemanha que obrigou o Brasil a 

participar efetivamente da guerra ao ocasionar o impedimento da navegação 

comercial brasileira no Atlântico Norte, em particular com os Estados Unidos. A partir 

da metade do mês de fevereiro de 1942, os submarinos alemães entraram em 

atividade no Atlântico, no Caribe e ao longo do litoral brasileiro. Em 15 de fevereiro 

de 1942, o primeiro navio brasileiro foi afundado, o cargueiro Buarque; três dias 

depois, o mesmo ocorre com o cargueiro Olinda. De nada adiantaram os protestos 

diplomáticos do Brasil: uma segunda leva de ataques do Eixo foi retomada em 

                                                 
31 Trecho de discurso do Presidente Vargas pronunciado a 15 de janeiro de 1942, na abertura da III 
Reunião de Consulta aos Ministros das Relações Exteriores das Repúblicas Americanas,  na obra 
SILVA, Hélio.  1942 – Guerra no Continente. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1972. p191. 
32 SEITENFUS, Ricardo. A Entrada do Brasil na Segunda Guerra Mundial. Porto Alegre: 
EDIPUCRS, 2000. Como foco central de seus estudos, tece considerações a respeito da importância 
do papel de Osvaldo Aranha para a posição brasileira, no que discordamos, por entendermos a 
política do período concentrada nas mãos do dirigente, como já foi expresso ao longo deste capítulo. 
Concordamos, no entanto, com o autor, quando retrata a entrada do Brasil na guerra como decorrente 
de uma posição nacionalista, de autodefesa, tomando como exemplo o fato de que não se declarou 
guerra ao Japão até 1945 – uma vez que este país não havia agredido o Brasil. 
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agosto de 1942. De 15 a 17 daquele mês, cinco navios brasileiros são afundados em 

águas do nosso território. 

A escalada de destruição dos navios, trazendo à tona a força profunda 

da pulsão, exaspera a população brasileira. O povo participa de passeatas e atos 

públicos apoiando os aliados. Em 04 de julho acontece marcha organizada pelos 

estudantes, que culmina em ato público em frente a embaixada norte-americana. Os 

defensores da neutralidade não tinham mais alternativas para justificar sua posição. 

O próprio Presidente vê-se na obrigação de reagir. A população estava inflamada de 

sentimentos violentos devido ao insulto aleatório. 

Com o afundamento dos navios brasileiros, o país se viu perante mais de 

quinhentos mortos em uma guerra da qual ainda não fazia parte. Daí a afirmação de 

Seitenfus sobre a imposição alemã: em 22 de agosto do mesmo ano, Getúlio 

reconhece o Estado de Beligerância entre Brasil, Alemanha e Itália, que nove dias 

depois será transformado em Estado de Guerra. 

A imprensa do mundo inteiro comentou que, novamente, o Brasil seria a 

única República sul-americana a se juntar aos aliados. O momento era tenso e todos 

os brasileiros cooperaram. Além da convocação dos efetivos e dos reservistas 

militares, coube uma parcela de responsabilidade à população civil. As mulheres se 

engajaram no treinamento em hospitais para serem enfermeiras de guerra, e nas 

escolas os trabalhos envolviam temas como A Guerra, Os Soldados, A Pátria, etc. 

Foram organizados grupos de jovens para discutir a participação da sociedade nos 

esforços de guerra e nas ruas eram construídas as Pirâmides da Vitória – pilhas de 
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objetos de metal que poderiam ser aproveitados pelas Forças Armadas ou pela 

indústria. Na orla marítima foi imposto um controle de iluminação, visando evitar 

ataques aéreos e certos produtos foram racionados, em função da dificuldade de 

navegação.33  

Incentivos à entrada do país na Guerra partiram de segmentos de toda 

sociedade, como a organização de correntes de opinião pró-aliados, organizações 

nacionalistas, como a Liga Nacional de Defesa e o Clube Militar; até organizações de 

esquerda: o Partido Comunista e os remanescentes da ANL pregaram a entrada do 

Brasil no conflito.34 

A população acompanhou o longo desenrolar das questões relativas à 

guerra que só se definiu em 1944. Determinou-se neste meio tempo, o envio de uma 

Força Expedicionária aos campos de batalha do além mar, mas na visão da 

população, à medida que passava o tempo, talvez fosse mais fácil fazer uma “cobra 

fumar”, do que o Brasil participar efetivamente da guerra. O povo assumiu seus 

riscos apoiando e demandando uma declaração de guerra. O Presidente também. 

 

 

 

 

                                                 
33 SILVA, Hélio. Op. Cit., p.382. 
34 MOURA, Gerson. Sucessos e Ilusões-Relações Internacionais do Brasil antes e após a 
Segunda Guerra Mundial. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1991. p.26 
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1. 2  1  Vargas e a formação da FEB 

 

O Brasil realmente vai além da declaração de guerra contra os países do 

Eixo: participa efetivamente do conflito, enviando soldados para o front. E é neste 

sentido que a figura autoritária de Vargas desponta, ao articular o meio para que isso 

ocorra, uma vez que nem as Forças Armadas concordam ou mesmo se 

consideravam aptas para tal empreitada.  

Apesar de José Murilo de Carvalho considerar que as Forças Armadas 

eram autônomas35, no caso do rompimento das relações diplomáticas com os países 

do Eixo, este setor sequer foi consultado. Em carta enviada pelo Ministro da Guerra 

ao Presidente, em 24 de janeiro de 1942, após a Conferência do Rio de Janeiro, 

podemos confirmar esta afirmação: 

 

Todavia, no que pese sua importância e as gravosas 
conseqüências militares que acarretaria, no concernente à 
decisiva questão de ruptura de relações, de que decorria a 
conclusão, indesbordável da guerra – nenhuma contribuição foi 
requerida, nem sequer aviso a respeito lhe foi endereçado, 
enquanto justo fosse seu interesse em matéria de tanta 
monta.36 

                                                 
35 José Murilo afirma que ao contrário  de alguns autores que consideram as Forças Armadas como 
representantes de segmentos sociais, elas seriam possuidoras de vida própria, não podendo ser 
reduzidas a meros reflexos de influências externas. Não discordamos do autor, mas no caso da 
política autoritária do Brasil, as Forças Armadas foram relegadas, por certo tempo, a posição inferior a 
do Presidente, inclusive no que dizia respeito à Guerra. CARVALHO, José Murilo. As Forças Armadas 
na Primeira República: o Poder desestabilizador. In: FAUSTO, Boris (org.) História Geral da 
Civilização Brasileira. Op. Cit., 183. 
36 SILVA, Hélio. Op. Cit., p 202. 
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Militares como Góes Monteiro e Gaspar Dutra, independente de razões 

pessoais37, tentaram dissuadir o Presidente de romper relações com o Eixo. 

Consideravam perigosas suas ameaças, devido à escassez do preparo militar do 

Brasil, tanto em homens como em equipamento.  No entanto, o afundamento dos 

navios brasileiros resultou na percepção das autoridades de que a participação do 

Brasil na Segunda Guerra seria inevitável. 

Mas a preocupação dos dirigentes militares era real: o Exército brasileiro 

não estava em condições de participar de uma guerra. Não tinha pessoal, 

treinamento ou experiência. A estrutura militar brasileira era deficitária em 

armamentos, uniformes ou soldados – neste período sequer havia 100 mil homens 

compondo o exército. Seriam necessários, convocação e treinamento dos futuros 

soldados. Getúlio sabia disso, e sabia mais: existiam atenuantes para este problema, 

e inclusive artifícios para solucioná-los. 

Desde 1939 que os Estados Unidos faziam estudos secretos para 

relacionar as forças necessárias à defesa da costa brasileira. A eventualidade de 

uma ofensiva nazista pelo Atlântico não era desprezada, e a região Nordeste do 

Brasil constituía-se de capital importância para os Estados Unidos.38 Em face à 

gravidade da situação internacional, em julho de 1941 o Brasil já havia assinado um 

acordo regulando as atividades de uma Comissão Mista entre Brasil-Estados Unidos 

                                                 
37 Conhecidos por suas simpatias ideológicas aos Regimes Totalitários. SEITENFUS, Ricardo. Op. 
Cit., p.294 
38 SILVA, Hélio. Op. Cit., p.50. 



 47 

de Oficiais do Estado Maior. O Acordo, entre outros pontos considerava que o Brasil 

ajudaria na defesa comum do continente americano, construindo bases aéreas e 

navais, permitindo seu usufruto por outras Repúblicas americanas, enquanto os 

Estados Unidos prometiam auxiliar o Brasil na obtenção de armamentos e de todos 

os meios materiais necessários para resolver o problema em questão, assim como 

fornecer os técnicos de que o país precisasse.39 

Entretanto, o trabalho desta Comissão, até meados de 1942 não foi 

suficiente para apaziguar as dúvidas das Forças Armadas Brasileiras. Os dois países 

formularam, então, um Convênio Político Militar para regularizar os problemas de 

defesa no Brasil. Este convênio criava a Comissão Mista de Defesa Brasil-Estados 

Unidos (a Joint Brazilian United States Defense Comission), que determinaria 

medidas de reforço à defesa de certas regiões do Brasil, sobretudo o Nordeste.  

Apesar deste encargo, Vargas compreendia a Comissão num caráter mais 

amplo, de forma que a colaboração deveria estender-se a todas as atividades 

nacionais ligadas ao potencial de guerra, como a indústria de guerra e transportes. 

Foi sob esse prisma, que em Março de 1943, Vargas pronuncia-se sobre a 

possibilidade da colaboração brasileira na guerra, em teatro de operações 

extracontinental, e a idéia da criação de uma Força Expedicionária Brasileira (FEB) 

toma forma.40 Nas palavras de Leitão de Carvalho41, observamos a importância do 

Presidente para a criação da FEB: 

                                                 
39 Ibidem, p. 66. 
40 Silva, Hélio. 1944 – O Brasil na Guerra. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1974. p.129. 
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Permita-me congratular Vossa Excelência por mais esse passo, 
firme e corajoso do nosso governo, ampliando a colaboração do 
Brasil com os Estados Unidos aos campos de batalha em que 
se decide a sorte do mundo e, portanto, a nossa. Com sua 
clarividência política habitual e esse amor efetivo ao Brasil, que 
todos lhe reconhecem, Vossa Excelência vai levar o país a 
associar-se a uma luta vital para a América e dar-nos lugar de 
honra e sacrifício entre os povos conscientes de sua 
responsabilidade no momento histórico atual, em que se decide 
o futuro da nação.42 

 

Para Getúlio, àquela altura de seu governo, a FEB representava o cerne 

de um projeto político que fortaleceria as Forças Armadas Brasileiras e possibilitaria 

ao país a conquista de um espaço importante na América Latina, além da 

possibilidade de que o envio da FEB à guerra conferiria ao Brasil voz ativa nas 

conferências de paz em vias de realização. A FEB não foi criada para responder às 

demandas dos aliados, ela surgiu como resultado da exigência brasileira junto aos 

Estados Unidos. 43 

De acordo com a Resolução nº 16, aprovada em 11 de agosto de 1943, 

onde se reuniram todos os resultados das conversações da Comissão Mista, a  FEB 

teria três divisões (cada uma com cerca de 30 mil homens) e uma pequena unidade 

aérea; seguiria os padrões da organização militar americana e ficaria sob a direção 

funcional e estratégica do alto comando do exército americano. Desta forma, a 

responsabilidade pelos equipamentos, transporte, tempo e lugar de deslocamento 

estaria nas mãos dos Estados Unidos. 

                                                                                                                                                         
41 General de Divisão, nomeado como representante do Brasil na Comissão Mista de Defesa Brasil – 
Estados Unidos, responsável por montar o primeiro plano de defesa brasileira para a região Nordeste, 
em 1942. 
42 CARVALHO, Estevão Leitão de. A Serviço do Brasil na Segunda Guerra Mundial. Rio de 
Janeiro: A Noite, 1952. p.294 
43 MOURA, Gerson.Sucessos e Ilusões. Op. Cit., p.27.  
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No entanto, o final do ano de 1943 foi complicado para a formação da FEB 

uma vez que, os americanos tinham dificuldades em acreditar que a Força 

Expedicionária realmente iria acontecer. Além disso, os militares americanos não 

deixaram de perceber que a criação da FEB era utilizada para manipulação política, 

e que os pedidos d e material bélico estavam mais ligados ao fortalecimento das 

Forças Armadas Brasileiras, do que à guerra. Os americanos entendiam pouco a 

pouco que uma participação brasileira na guerra assumia uma importância crucial 

para o governo brasileiro, e buscavam fazer barganhas, apontando como necessária, 

por exemplo, a adesão brasileira às Nações Unidas, no que o Presidente Vargas era 

relutante, devido à presença da URSS. 

Os acontecimentos a partir de 1944 são descritos por Gerson Moura, que 

afirma neste período ter se resolvido o impasse brasileiro para o envio da FEB.  

Segundo o autor, em função de fatores inesperados da política da América do Sul44, 

os Estados Unidos, preocupados, concluíram da necessidade de fortalecer as 

fronteiras brasileiras. Outra razão envolve os planos deste país para o pós-guerra, 

que previa o desempenho de um papel central na Nova Ordem Internacional, e o 

controle do continente Sul Americano fazia parte disto, de forma que uma aliança 

com o Brasil só seria positiva. A permanência de militares americanos nas bases 

brasileiras também.  

                                                 
44 Argentina mantinha até 1944 posição relutante em romper relações com o Eixo, e os rumos de sua 
política nacional com o Golpe de Estado que levou ao poder o General Ramirez, levou os Estados 
Unidos a se preocupar com uma possível coalizão Argentina-Bolívia. MOURA, Gerson, Sucessos e 
Ilusões, Op. Cit., p.35. 
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Vargas tinha pleno conhecimento dos interesses americanos no Brasil e 

assina então um acordo estabelecendo que, além de enviarem os meios prometidos 

para a construção das bases aéreas no Sul do país, a FEB (na forma de sua única 

divisão) devia ser embarcada para o exterior. E dessa maneira, no dia 30 de junho 

de 1944, finalmente, o primeiro Regimento da Força Expedicionária Brasileira 

embarca para o além-mar. 

 

1.2  2 A Força Expedicionária Brasileira 

 

Como foi apresentado anteriormente que o povo brasileiro tolerou as 

demoras do governo em enviar uma Força para guerrear além mar, a ponto de 

acreditar que uma cobra poderia fumar antes do Brasil entrar na guerra. O símbolo 

da Força Expedicionária Brasileira, o desenho de uma cobra fumando, foi uma boa 

resposta para esta expectativa. 

A FEB é abordada por diferentes estudiosos, civis e militares. Gerson 

Moura a vincula com o projeto político-militar do Estado Novo, afirmando que: 

Motivada por ideais antifascistas, integrada por camponeses, 
trabalhadores rurais e urbanos e por empregados do comércio, 
a FEB foi instrumento de um projeto político-militar que visava o 
fortalecimento do regime e a ampliação do prestígio e do poder 
de setores da classe governante civil e militar brasileira.45 

 

                                                 
45 MOURA, Gerson.Sucessos e Ilusões Op. Cit. P.38 
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Já para os autores relacionados às Forças Armadas, a FEB foi 

compreendida, nas palavras de seu comandante, como um instrumento militar 

nacional “destinado a desagravar a ofensa e a cooperar com as Nações Unidas na 

missão de destruir o inimigo comum”.46 Para o Marechal José Inácio Veríssimo, a 

FEB foi a prova da “posição política que adotamos como povo que não aceita o 

abastardamento do homem diante do Estado”.47 

Mas se considerarmos a análise do conjunto da nação brasileira, tarefa 

impossível para esgotar em um único trabalho, devemos então realizar o recorte pelo 

qual já nos pronunciamos, compreendendo então que a FEB, além de significar uma 

extensão de nosso Exército, representou uma expressão de parte do povo brasileiro. 

Nesse sentido nos aponta Luis Fernando Neves, afirmando que a FEB foi 

uma simples divisão dentro de um corpo de exército, ou como analisaria Duroselle, 

um grupo real compondo outro grupo real. Formava especificamente o IV Corpo de 

Exército, que era parte integrante do Exército Norte-Americano, que por sua vez 

incorporava, juntamente com o VIII Exército Britânico,  o XIV grupo de exércitos na II 

Guerra Mundial. Mas, apesar de ter nascido do exército e por ele organizada, não foi 

por ele totalmente constituída, sendo “o grosso da tropa enviada composto de 

civis”.48 Assim também discorre o Marechal José Inácio Veríssimo, ao enfatizar: 

 A FEB transformou-se [...] em algo mais humano, mais vivo, 
mais real. E os seus componentes , em atores de uma intensa 

                                                 
46 MORAES, Marechal J. B. Mascarenhas de. A F.E.B. pelo seu comandante. São Paulo: Progresso 
Editorial, 1947. 2ª edição. p 21. 
47 HENRIQUES, Major Elber de Mello. A FEB doze anos depois. Rio de Janeiro: Biblioteca do 
Exército, 1959. 
48 NEVES, Luis Felipe da Silva. A Força Expedicionária Brasileira: uma perspectiva histórica. 234 
p. Dissertação (Mestrado em História) – Faculdade de História, UFRJ, 1992. 
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representação onde houve de tudo: o humor, o erro de 
organização, o temperamento do chefe, a dor, a alegria, o medo 
da morte, a coragem irrefletida, a inquietação, etc, 
etc.Representação em que o homem, com o seu coração e o 
seu psique, se revelou por inteiro. 49 
 

 

A Portaria Ministerial número 47-44 de 09 de Agosto de 1943, estabeleceu 

as normas gerais de estruturação da 1a DIE (Primeira Divisão de Infantaria do 

Exército)50. De acordo com o que estava previsto nesta portaria, seriam aproveitadas 

unidades já existentes, transformadas algumas, e criadas outras. No entanto, 

numerosos e difíceis foram os obstáculos à tarefa de se organizar uma Força 

Expedicionária de acordo com os moldes norte-americanos. Segundo João Falcão51, 

que participou diretamente do conflito como soldado convocado, o projeto de envio 

da Força Expedicionária apenas se acelerou a partir da nomeação do General João 

Batista Mascarenhas de Moraes, Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, para 

organizar e instruir a Primeira Divisão de Infantaria do Exército (1ª DIE), que tomou 

posse em 28/11/1943. 

É preciso ter em vista que o Exército brasileiro era baseado nos preceitos 

da antiga “Missão Francesa” 52 desde a sua organização, regulamentos, e processos 

                                                 
49 HENRIQUES, Major Elber de Mello, Op. Cit., p.9. 
50 Para melhor entendimento da análise que aqui se faz, é importante ressaltar que a infantaria 
compreende o conjunto de tropas de um exército aptas para realizar o combate a pé, ainda que 
utilizando meios de transporte terrestres, aéreos, ou aquáticos para seu deslocamento. É o artifício em 
guerra em que se faz o combate aproximado, capaz de operar em qualquer tipo de terreno e sob 
quaisquer condições de tempo e visibilidade.  Por fim, cabe ao Infante adaptar-se e resistir às 
artimanhas de cunho ideológico, presentes nas guerras em geral. Ministério do Exército – Estado 
Maior do Exército. Manual de Campanha: Emprego da Infantaria. 2ª edição. Brasília: DF, 1984. 
51 FALCÃO, João. O Brasil e a Segunda Guerra Mundial: testemunho e depoimento de um 
soldado convocado.  Brasília: Editora da UNB, 1999. p.213 
52 A Missão Militar Francesa atuou o exército brasileiro de 1919 a 1939. Embora limitada por 
exigências do Estado Maior do Exército, a um papel de consultora, teve efeitos profundos em toda 
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de combate. Portanto, deveria se formar de um maquinismo montado à francesa, 

uma Força Expedicionária que funcionasse à americana.  Para tanto, havia algumas 

dificuldades a superar: a insuficiência do material de guerra americano entre os 

brasileiros precisava ser suprida e os uniformes necessitavam adequação ao clima 

do futuro teatro de operações; a seleção física de pessoal devia ser em busca de um 

homem robusto e apto para o combate em clima e ambientes totalmente diversos 

àqueles aos que estava habituado e, por fim, de um soldado capaz de submeter-se à 

subordinação administrativa e disciplinar dos comandos de regiões militares 

internacionais. 

Em janeiro de 1944, o Ministro da Guerra realizou a abertura do 

voluntariado, mandando incluir nos corpos da tropa, como convocados, os brasileiros 

hábeis que se apresentassem espontaneamente e que tivessem mais de 18 e menos 

de 30 anos de idade, a fim de preencher claros nos quadros das forças 

expedicionárias.53 A seleção do voluntariado realizou-se em todo o país. Os que 

embarcariam para a Europa foram chamados de “pracinhas” pela imprensa e 

passaram a ser objeto de culto pelo movimento patriótico e antifascista, que apoiava 

suas ações como exemplo para o povo. Houve reduzido número de estudantes 

universitários na FEB, apesar de muitos terem se apresentado como voluntários. A 

                                                                                                                                                         

organização do Exército. Inicialmente encarregada de organizar cursos de aperfeiçoamento de 
oficiais, influenciou toda a educação militar, que se tornou mais técnica com criação de escolas para 
cada especialidade. Foi, Segundo José Murilo de Carvalho, impactante seu papel no exército quanto a 
formação de oficiais de Estado-Maior, pois modificou a noção de defesa nacional, modernizando-a, 
criando condições para a mobilização de recursos técnicos e econômico. CARVALHO, José Murilo. As 
Forças Armadas na Primeira República: o Poder desestabilizador. In FAUSTO, BÓRIS. História 
Geral...Op. Cit., p.200. Mais Informações sobre a atuação militar francesa: MAGALHÃES, J. B. A 
Evolução Militar do Brasil. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército, 1958; McCANN Jr., Frank. A 
Influência estrangeira e o exército brasileiro, 1905-1945. In: A Revolução de 30, Seminário 
Internacional – CPDOC. Brasília:UNB, 1983. p.211-246. 
53 MORAES, Mascarenhas de. Op. Cit., p. 214. 
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grande maioria do voluntariado era formada por analfabetos, trabalhadores do 

campo, operários, comerciários e funcionários públicos com curso primário ou 

ginasial. 

Ao lado dos voluntários, encontrava-se a grande maioria dos convocados, 

oriundos de todas as partes do país. Estes foram chamados através de listagens nos 

jornais ou recebiam comunicados em casa. Ao apresentar-se, eram submetidos a 

exames de saúde, e após duas semanas, se aprovados, eram distribuídos para os 

quartéis onde começavam seus treinamentos como membros da infantaria 

expedicionária, na sua maioria. 

A seleção não atendeu às normas internacionais usuais. Os exames 

médicos não foram rigorosos, os oficiais e praças foram submetidos a provas 

rotineiras, e os exames psicológicos eram falhos. Massari Udihara, médico civil, que 

fez parte da FEB como comandante do pelotão de fuzileiros do 6º Regimento nos 

conta que havia vários casos reconhecidos de tuberculose entre os praças, além de 

mencionar indivíduos cuja arcada dentária não seria apta para o serviço militar, 

mesmo em situação normal, devido à ausência do mínimo de dentes exigido.54  

A preparação técnica e tática da 1a DIE foi encarada por Mascarenhas de 

Moraes em dois ciclos bem diferentes: um treinamento inicial, modelado na instrução 

individual, e um desenvolvimento geral da instrução, abarcando dois períodos e 

objetivando o emprego de unidades constituídas. Ainda no próprio ciclo de instrução 

existia a previsão de um período final, que seria realizado no próprio teatro da 

                                                 
54 UDIHARA, Massari.  Um médico na Infantaria. In: Depoimento de Oficiais da Reserva sobre a 
F.E.B. Rio de Janeiro:Cobraci, 3ª edição, [s.d.]. p.144. 
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guerra, o que possibilitaria maior desenvolvimento no adestramento tático das 

unidades.  

A instrução era dificultosa, pois envolvia não o treinamento, mas o 

aprendizado de novas técnicas, novas doutrinas e novos materiais. Desde a 

instrução especial para cada arma ou serviço, passando pela formação dos Praças, 

até a formação de especialistas e a instrução da tropa. Somadas a estas dificuldades 

iniciais, Mario Amaral, tenente da FEB na guerra e funcionário de companhia de 

transportes públicos na vida civil, afirma que a desorganização da instrução foi 

completa devido a diferentes fatores, como questões burocráticas, carência de 

material e local de treino, além de inconstância nas ordens. E enfatiza: 

As diretivas de instrução para a F.E.B., que então se 
organizava, emitidas pelo alto comando do Exército, muito 
embora preparadas, via de regra, por pessoal experimentado e 
possuidor de vários cursos, nunca puderam ser observadas na 
sua totalidade, e nem mesmo sequer um terço de suas 
prescrições.55 

 

Mas apesar disso, na tarde de 31 de março de 1944, a Infantaria da 1a 

DIE, sob o comando do General Zenóbio da Costa, desfilou pelas principais avenidas 

do Rio de Janeiro, entre aclamações da população presente.56 Para o embarque 

além-mar, compôs-se de um Comando, uma divisão de Infantaria, um Depósito de 

Pessoal e pequenas organizações com Serviço de Justiça e Serviço de Saúde ao 

                                                 
55 Amaral, Mário. A Instrução da FEB. In: Depoimento de Oficiais da Reserva sobre a F.E.B, Op. 
Cit., p.160. 
56Nessa oportunidade, cujo percurso não ultrapassava 30 quilômetros, um dos soldados não agüentou 
a marcha por todo o trajeto – teve de parar na metade, pois tinha “pé chato”. MASSARI, Udihara. Op. 
Cit., p.145. 
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qual estiveram integrados cerca de 100 médicos e 111 enfermeiras, Serviço 

Religioso e contigentes de ligação, de intendência. A força combatente da FEB foi a 

1ª Divisão de Infantaria Expedicionária (e única), comandada pelo General-de-

Divisão João Baptista Mascarenhas de Moraes, um conjunto tático-operacional 

constituído por infantaria, artilharia, cavalaria-motorizada, engenharia, aviação de 

ligação e observação e serviços de apoio e combate. 

Em relação ao alto oficialato, fundou-se em 15 de maio de 1944 o Estado 

Maior Especial, o grupo real central da FEB, criado para atuar no Teatro de 

Operações Italiano. Integraram-no quatro oficiais brasileiros, sendo três 

expedicionários e integrantes do Estado Maior da 1a DIE: O General-de-Divisão 

Mascarenhas de Moraes, conforme já citado, acumulou o comando da Divisão com 

as demais forças não divisionárias estacionadas na Itália; o General-de-Brigada 

Zenóbio da Costa como Comandante da Artilharia Divisionária; como Comandante 

da Infantaria Divisionária o General-de-Brigada Oswaldo Cordeiro de Farias e o 

General-de-Brigada Olympio Falconieri da Cunha como Comandante dos elementos 

não divisionários. Além desses, dois tenentes-coronéis do exército dos Estados 

Unidos, todos sob a supervisão do General Hayes Kroner.57 

Na noite de 29 para 30 de junho, os três grupamentos em que estavam 

organizados os futuros expedicionários até então, partiram para as suas bases, ou 

pelo menos assim o pensavam. Para garantir o sigilo das operações, os pracinhas 

não sabiam datas de embarque ou quaisquer rumos nos deslocamentos. Nesta noite, 

o Grupamento 2 comandado pelo General Euclydes Zenóbio da Costa  não seguiu 

                                                 
57MORAES, Mascarenhas. Op. Cit., p. 33. 
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como previsto – movimentou-se  para o cais do porto, a fim de proceder  ao 

embarque  com destino ao teatro de guerra. Mais tarde, em setembro de 1944, os 

outros dois grupamentos (1 e 3) embarcaram no cais do Porto do Rio de Janeiro 

rumando para Nápoles. 

O efetivo da FEB deslocou-se para o Teatro de Operações em navios de 

transporte de tropa da Marinha norte-americana, em cinco escalões sucessivos; 

todos eles cruzaram o oceano Atlântico e penetraram no mar Mediterrâneo 

protegidos por poderosas escoltas aeronavais em vista dos perigos da ativa guerra 

submarina desenvolvida pelos alemães e italianos. Somente as 111 enfermeiras 

foram transportadas por via aérea.  

Ao chegar, a tropa brasileira foi incorporada ao V Exército norte-americano 

comandado pelo General Mark Clark e incluída nos quadros do IV Corpo de Exército, 

comandado pelo General Willis Crittenberger. Com um efetivo de 25.334 homens, 

participou ativamente das operações de guerra no Teatro do Mediterrâneo de julho 

de 1944 a maio de 1945, na Campanha da Itália. 
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CAPÍTULO 2 

 

A PRESSÃO DA CULTURA POLÍTICA 

 

 

Durante o Estado Novo, a questão da nacionalidade passou a ser 

concebida em termos políticos: o regime criou seus próprios aparatos, os quais 

passaram a difundir a ideologia oficial para o conjunto da sociedade. O papel do 

Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP) neste projeto é de importância 

decisiva, uma vez que se constitui em um dos mecanismos fundamentais na difusão 

da imagem do Estado Novo. Segundo Ângela Maria de Castro Gomes58, a 

centralidade da imprensa dentre as seções que compunham o conjunto do 

Departamento era evidente, pois o mesmo era o lócus da produção principal dos 

elementos de discurso que deveriam ser trabalhados e transmitidos por todos os 

demais meios de comunicação, segundo suas linguagens particulares. 

Dentre as revistas criadas para fazer a propaganda do Regime, incluíam-

se a Cultura Política, Ciência Política e Estudos e Conferências. Como foco de nosso 

estudo temos, a Cultura Política foi dirigida por Almir de Andrade até 1942, era a 

revista oficial diretamente vinculada ao DIP, sendo caracterizada como uma “revista 

de estudos brasileiros”, de acordo com seu título, e com o propósito de unificar a 

                                                 
58 O Estado Novo e a recuperação do Passado Brasileiro. In: GOMES, Ângela Maria de Castro. 
História e Historiadores – A política cultural no Estado Novo.  Rio de Janeiro: Fundação Getúlio 
Vargas, 1996. 
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ordem política e social, legitimando a natureza do Estado Novo, definindo e 

esclarecendo as transformações pelas quais passava o país. Para tanto, contava 

com a colaboração dos intelectuais do regime, que buscavam unir governo e povo, 

formando a opinião pública. 

A estrutura do DIP e, conseqüentemente de sua revista oficial, sofreria 

grandes mudanças durante o ano de 1942 em função do contexto político de 

alinhamento do Brasil com os Estado Unidos, e da posterior entrada do país na 

Guerra contra o Eixo. Desenvolve-se uma revista com outro perfil e com o objetivo 

primordial de conscientizar e mobilizar a sociedade brasileira para o conflito. A 

Revista Cultura Política passa a agir então, de acordo com nossa análise, como força 

de pressão, relacionando-se profundamente com a pulsão da sociedade após os 

ataques aos navios mercantes brasileiros.  

Neste capítulo abordaremos de que forma, a partir de uma pulsão, o 

governo Vargas ajustou sua propaganda político-ideológica, gerando uma força de 

pressão sobre a comunidade brasileira, asseverando-a para a participação efetiva 

na Segunda Guerra Mundial, através da Revista Cultura Política, em sua “Edição 

Comemorativa de Entrada do Brasil na Guerra”, em 1943.  
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2.1  O Departamento de Imprensa e Propaganda - DIP 

 

O estudo do DIP, entidade criada para exercer o controle da comunicação 

social, vincula-se à preocupação em focalizar a atuação do Estado Novo não apenas 

na difusão sistemática de seu projeto político-ideológico, mas também na criação de 

uma base social que legitimasse, principalmente, as propostas de unidade nacional e 

da centralização política. 

Ideologicamente o Estado Novo adotava uma postura antiliberal, 

nacionalista e centralizadora. O autoritarismo foi, portanto, a vertente ideológica que 

inculcou no país os princípios da primazia do Estado, da obediência à hierarquia e da 

passividade política da sociedade. O nacionalismo pregava a unidade nacional, a 

adequação da cultura e das instituições à “realidade brasileira” e a utilização de 

recursos nacionais para um desenvolvimento autodeterminado. A centralização 

aparecia como um corolário indispensável à consecução de interesses apresentados 

como sendo os da nação, implicando um intervencionismo crescente nas esferas 

política, econômica e social. 

Em complemento à idéia autoritária, o nacionalismo legitimava a soberania 

como atributo exclusivo do Estado, assim como a capacidade de ação do governo 

federal sobre todo o território nacional. Eram esses os ingredientes considerados à 

criação da nacionalidade. Além disso, o nacionalismo pressupunha a identificação de 

todos os membros da sociedade a um destino comum, e, nas palavras de Silvana 

Goulart, identificava como nação: 
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“uma coletividade histórica, um conjunto de valores morais, que 
constituísse um todo orgânico, cujos objetivos se realizavam por 
meio do Estado: o responsável pela manutenção da ordem 
moral, o tutor da virtude cívica e da consciência imanente da 
coletividade.”59 

 

O DIP foi criado, através de decreto presidencial, em dezembro de 1939, 

com o objetivo de difundir a ideologia do Estado Novo junto às camadas populares. 

Entretanto, sua origem remontava a um período anterior. Em 1931 foi criado o 

Departamento Oficial de Publicidade, e em 1934 o Departamento de Propaganda e 

Difusão Cultural (DPDC). Já no Estado Novo, no início de 1938, o DPDC 

transformou-se no Departamento Nacional de Propaganda (DNP), que finalmente 

deu lugar ao DIP. Sendo assim,   

O DIP iria coordenar e centralizar a comunicação social do 
Estado Novo. Como a obtenção de consenso em torno do novo 
regime implicava na necessidade do aumento de coerção e 
imposição ideológica, foi com esse sentido que a comunicação 
se dirigiu aos diferentes segmentos da sociedade.60 

 

A criação, em 1934, no contexto das eleições indiretas para a Presidência 

da República, de um Departamento de Publicidade deixa claro que as preocupações 

de Vargas quanto ao uso de técnicas modernas de propaganda política não datavam 

do Estado Novo, o que também se evidencia quando se observa que de 1934 a 

                                                 
59 GOULART, Silvana. Sob a verdade oficial: Ideologia, Propaganda e censura no Estado Novo. 
São Paulo: Marco Zero, 1990, p.15. 
60 Ibidem, p.17 
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1942, a direção desta tarefa esteve nas mãos de um mesmo homem: o jornalista 

Lourival Fontes. 

O DIP incluía os setores de divulgação, radiodifusão, teatro, cinema, 

turismo e imprensa. Cabia-lhe coordenar, orientar e centralizar a propaganda interna 

e externa, fazer censura ao teatro, cinema e funções esportivas e recreativas, 

organizar manifestações cívicas, festas patrióticas, exposições, concertos, 

conferências, e dirigir o programa de radiodifusão oficial do governo. Vários estados 

possuíam órgãos filiados ao DIP, os chamados "Deips". Essa estrutura altamente 

centralizada permitia ao governo exercer o controle da informação, assegurando-lhe 

o domínio da vida cultural do país. 

Segundo Silvana Goulart, O DIP também foi fruto de uma ampliação do 

Estado que, para atingir seus fins, controlou e centralizou os meios de comunicação 

de massa. Dessa forma, esses meios passaram indiretamente à tutela do Estado e 

foram obrigados a veicular um discurso emanado do interior do próprio aparelho 

estatal. Através do DIP, o Estado veiculava seu projeto político-ideológico, 

procurando firmá-lo como socialmente dominante.  

O principal objetivo do DIP, segundo Ângela Maria de Castro Gomes, 

estava dividido em duas faces opostas e complementares. Por um lado, difundia 

amplamente a imagem do novo regime que se instalara em novembro de 1937; e de 

outro, combatia a veiculação de todas as mensagens que lhe fossem contrárias. 

Para tanto, o órgão detinha um grande mecanismo de promoção do Chefe de 

Estado, das autoridades que o cercavam e das iniciativas políticas então 
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implementadas, produzindo e divulgando o noticiário oficial além de supervisionar 

todos os instrumentos de comunicação de massa.  

Com o auxílio do Ministério da Educação e do DIP, o regime autoritário do 

Estado Novo articulou uma dupla estratégia de atuação na área cultural, voltada 

tanto para as elites intelectuais como para as camadas populares. Ao mesmo tempo 

em que incentivava a pesquisa e a reflexão conduzidas pelos intelectuais reunidos 

no ministério chefiado por Gustavo Capanema, o governo estabelecia, via DIP, uma 

rígida política de vigilância em relação às manifestações da cultura popular. A 

propaganda do regime foi facilitada pelo controle dos mais variados meios de 

comunicação, e seus instrumentos principais foram o rádio e a imprensa. 

Seguindo a hipótese de Mônica Velloso, de que o discurso veiculado pelo 

conjunto dos meios de comunicação tinha a sua matriz na imprensa escrita, 

assinalamos este veículo como fonte principal de produção e difusão do discurso 

nacionalista61. Na imprensa, a uniformização das notícias era garantida pela Agência 

Nacional. O DIP as distribuía gratuitamente ou como matéria subvencionada, 

dificultando assim o trabalho das empresas particulares.  

Como já colocamos anteriormente, entre 1934 e 1942 o DIP esteve sob a 

direção de Lourival Fontes, a partir de 1942, coincidindo com a entrada do Brasil na 

Guerra, seus sucessores foram o major Coelho dos Reis, de agosto de 1942 até 

julho de 1943, e o capitão Amilcar Dutra de Menezes, que atuou até a extinção do 

DIP, em maio de 1945. 

                                                 
61  VELLOSO, Mônica. Uma configuração do campo intelectual. In:Op. Cit., p73 
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Utilizando-se do DIP e de recursos para manipular as comunicações no 

Brasil, o Estado construiu um “sistema de valores a serem incorporados pela 

sociedade e introjetados na consciência popular” 62. O DIP exerceu uma função 

educativa e pedagógica: buscou inculcar na população um modo de ser, um padrão 

de comportamento público e privado em que se destacava, através da força de 

pressão, uma postura favorável à participação do Brasil na Segunda Guerra 

Mundial, como forma de defesa da Honra Nacional, rumo à industrialização e a 

equiparação às grandes potências. 

 

2.2 A Revista Cultura Política 

 

 Segundo Mônica Velloso63, no Estado Novo, a alta centralização do 

poder político estava acompanhada pela centralização do poder simbólico. Desta 

forma, o controle efetuado pelo DIP na tentativa de obstaculizar a divulgação dos 

outros discursos configurou um campo ideológico controlado pelo governo. 

 Neste sentido, de acordo com as afirmações da autora, podemos ver a 

Cultura Política como a publicação que vem representar a matriz ideológica do 

regime, cujas características permitem configurar a eficácia do projeto ideológico 

estadonovista e o seu elevado grau de elaboração na montagem da estratégia 

discursiva, uma vez que a revista propunha-se a definir e/ou esclarecer o rumo das 

                                                 
62 GOULART, Silvana, op. Cit., p.23 
63 VELLOSO, Mônica. Op. Cit., p.75 
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transformações político-sociais, fornecendo as coordenadas do discurso para o 

conjunto da nação.  

 A revista produzia um discurso altamente elaborado, permeado por 

concepções filosóficas acerca da natureza do Estado e da nação, no lugar ocupado 

pelo indivíduo na ordem política, do exercício da autoridade do Estado e da nação, 

entre outros. O sucesso de tal empreendimento foi atingido porque a Cultura Política 

reunia no seu quadro de colaboradores a elite intelectual do período. Os principais 

ideólogos do Estado Novo, conforme já afirmamos, se fazem presentes nas suas 

páginas, marcando espaço expressivo na produção de discurso. Nomes como os de 

Francisco Campos, Azevedo Amaral, Almir de Andrade (diretor da publicação) e 

Lourival Fontes (diretor do DIP), além da colaboração de Nélson Werneck Sodré, 

Gilberto Freyre e Graciliano Ramos. 

Mônica Velloso afirma que a Cultura Política desempenhava um papel de 

“verdadeira central de informações”, uma vez que tudo que se escrevia a respeito do 

governo e do governante era assiduamente registrado na seção bibliográfica da 

revista. A preocupação explícita em atualizar, centralizar e controlar as informações 

na imprensa dá conta do alto grau de organização e eficácia do projeto ideológico 

estadonovista. 

Bem divulgada, achando-se à venda nas bancas de jornal do Rio de 

Janeiro e São Paulo, sob a direção de Almir de Andrade, a revista lançou seu 

primeiro número em 1942 e o último em 1945. Reafirmando o que foi dito 



 66 

anteriormente, era considerada a revista oficial do regime e estava diretamente 

vinculada ao DIP.  

 Conforme configura-se no seu subtítulo,”Revista de Estudos 

Brasileiros”,  tratava-se de uma revista cuja proposta era definir e esclarecer o rumo 

das transformações sociais e políticas  do país. A Cultura Política era dividida em 

diversas seções, cada uma precedida de uma nota introdutória onde estavam 

explicitados os seus objetivos, justificados os seus princípios norteadores e, 

finalmente, fornecidos os dados bibliográficos dos autores que a subscreviam. Até 

1942 apresentou as seguintes seções: “Problemas Políticos e Sociais”, “O 

pensamento político do chefe de governo”, “A estrutura jurídico-política do Brasil”, 

“Textos e documentos históricos”, “A atividade governamental”, “Brasil social, 

intelectual e artístico”. 

Embora uma mudança mais radical só possa ser detectada a partir de 

setembro  de 1942, desde maio daquele ano, já se podia sentir  o quanto a guerra 

modificaria a orientação da política cultural do regime. No número de maio 

inaugurou-se uma nova seção – “Política Militar e Defesa Nacional” -, com vários 

artigos de militares, assim como uma bibliografia dos melhores livros que podiam ser 

encontrados sobre o assunto. Essa seção seria mantida, dedicando-se ao estudo da 

política militar do governo além de ressaltar o alto grau de desenvolvimento 

alcançado pelas Forças Armadas, graças aos esforços modernizadores do Estado. 

 Mas é no número de outubro que a revista inaugura uma nova seção 

intitulada “O Brasil na Guerra”, a qual visava esclarecer o pensamento do Presidente 
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no que dizia respeito às questões como fascismo, preparação do contingente militar, 

economia de guerra e outras. Nesta seção o leitor podia acompanhar mês a mês, o 

noticiário sobre a preparação do Exército Brasileiro para a guerra, e posteriormente 

seu desempenho nos campos de batalha na Itália. De acordo com Ângela Maria de 

Castro Gomes64, a nova seção também se concentrava nos discursos de Vargas, 

porém, canalizando-os para a grande questão do momento, combinando desta forma 

a dimensão programática e de culto à figura do Presidente com uma dimensão 

informativa, o que era próprio da revista.  

Conforme podemos observar, acompanhando a publicação de 1941 a 

1945, é possível ver claramente que essa revista possui duas fases. Uma inicial que 

vai de março de 1941, quando é criada, a maio de 1942, apresentando um número 

fixo de seis seções. E uma segunda fase, a partir do ano de 1942, que marca as 

grandes mudanças da revista em função do contexto político de alinhamento do 

Brasil com os Estados Unidos e da posterior entrada de nosso país na guerra contra 

o Eixo. Sendo esta fase a que mais interessa ao nosso estudo. 

Com a declaração de guerra como pano de fundo, durante o mês de julho 

de 1942, eclode uma crise política envolvendo algumas das mais importantes 

personalidades do governo, e entre as várias alterações que o conflito produz 

encontra-se o afastamento de Lourival Fontes do DIP, a pedido do próprio General 

Dutra. A escolha do novo diretor recairia então sobre um membro do próprio gabinete 

do Ministro da Guerra, o Major Coelho dos Reis. 

                                                 
64 O Estado Novo e a recuperação do Passado Brasileiro. In: GOMES, Ângela Maria de Castro. 
História e Historiadores Op. Cit. p.126 
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Tais transformações teriam desdobramentos fundamentais para a revista, 

pois, já no número seguinte, ela adota um outro perfil cujo objetivo primordial é o de 

conscientizar e mobilizar a sociedade brasileira para o conflito, conforme afirma 

Ângela Maria de Castro Gomes: 

a partir daí, Cultura Política, sem deixar de ser um “espelho do 
Brasil”, passa a implementar uma diretriz que visava 
basicamente ao desenvolvimento e à difusão de uma “cultura 
militar”, voltada para a “segurança da pátria” e destinada a 
garantir a “defesa nacional”.65 

 

A partir de então, caracterizando sua segunda fase, o periódico deixa de 

ter um número fixo de seções e passa a receber uma acentuada colaboração de 

militares e de profissionais com formação técnica. Algumas das 24 novas seções 

(apresentadas ao longo de três números)  eram exclusivamente dedicadas à questão 

da guerra, como  “Política Internacional”, o “Brasil na Guerra” e o “Brasil no exterior”; 

outras relacionavam-se diretamente com esse evento no tratamento dos temas que 

abordavam: “Alimentação”, “Inquéritos e Reportagens”, etc. 

Centramos nossa análise a respeito da pressão exercida pela Cultura 

Política, manifestada especialmente na edição extraordinária de 1943, lançada um 

ano após a declaração de guerra, em agosto, introduzida por editorial assinado pelo 

embaixador norte-americano Jefferson Caffery. 

 Essa edição traz inúmeras novas seções e matérias voltadas para os 

vários aspectos que a guerra impunha à economia e à sociedade brasileira. Há 

                                                 
65 Ibidem, p. 130 
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inclusive uma seção intitulada “Outras guerras do Brasil: História, Literatura e 

documentos”. Precedida de um longo ensaio, em que se relembravam todos os 

conflitos nos quais o Brasil estivera envolvido desde o século XVI, demonstrava 

como um “povo pacífico” sempre soube defender a honra nacional de armas na mão, 

quando sua soberania se via ameaçada. Na seção “O Brasil na Guerra” deste 

número, a justificativa moral para a entrada do país na guerra é construída a partir de 

um texto intitulado “Antecedentes da Declaração de Guerra”, um relato minucioso 

das negociações brasileiras nas Conferências Americanas dos Chanceleres. Havia 

inúmeros textos que reforçavam e descreviam o potencial bélico das Forças 

Armadas Brasileiras, e também uma reportagem especial, apresentando a “Política 

do Brasil com os Estados Unidos”, reforçando o potencial dos aliados e as relações 

amigáveis com este país. 

 

2.3   Análise de Conteúdo 

 

Para trabalhar com a Revista Cultura Política, em sua “Edição 

Extraordinária de Comemoração da Declaração de Guerra”, buscou-se o aporte 

metodológico da Análise de Conteúdo, proposta por Laurence Bardin66. De acordo 

com Bardin, Análise de Conteúdo consiste em: 

                                                 
66 BARDIN, Laurence. Análise de Conteúdo. Rio de Janeiro: Edições 70, 1977. 
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Um conjunto de técnicas de análise que utiliza procedimentos 
sistemáticos objetivos de descrição dos conteúdos das 
mensagens [com a] intenção de inferência de conhecimentos 
relativos às condições de produção (ou eventualmente de 
recepção), inferência esta que recorre a indicadores  
(quantitativos ou não).67 

 

É válido salientar que a análise de conteúdo desenvolvida é do tipo 

qualitativa, uma vez que as inferências acerca do texto são elaboradas a partir da 

presença da unidade de registro68 e não sobre a freqüência de sua aparição a cada 

comunicação. Destaca-se ainda, que a Análise de Conteúdo no seu caráter 

qualitativo recorre a indicadores não freqüentes, que permitem inferências, onde a 

presença ou ausência de um tema pode constituir-se de um indício tanto ou mais 

frutífero que a freqüência de sua aparição. 

Dessa forma, a análise qualitativa é mais adaptável a índices não 

previstos, ou à evolução das hipóteses. É um tipo de análise válida na elaboração de 

deduções específicas sobre um acontecimento ou uma variável de inferência precisa 

e não em inferências gerais, funcionando desta maneira, em corpus documentais 

reduzidos, estabelecendo categorias mais discriminantes. E por fim, apesar de 

qualitativa, a análise não rejeita todas as formas de quantificação, mas constrói as 

unidades de registro de forma não quantitativa. 

                                                 
67 Ibidem p. 38 
68 Unidade de registro é o conteúdo selecionado do texto, que pode ser trabalhado a partir de 
palavras, de temas, objetos, personagens acontecimentos ou documentos. BARDIN, Laurence. Op. 
Cit., p.104 
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Ademais, a escolha das unidades de registro para análise foi elaborada a 

partir de temas: “afirmações acerca de um assunto”, consistindo assim de “uma 

unidade de significação complexa, de comprimento variável”, onde sua validade é de 

ordem psicológica e a sua simples alusão pode constituir-se de um tema. Tal opção 

é válida, porque o tema é utilizado como unidade de registro para estudar 

motivações de opiniões, atitudes, valores, crenças, tendências, entre outras, de 

acordo com os objetivos traçados. 

Os temas foram, por sua vez, determinados em função dos objetivos de 

análise traçados a priori, de forma a por à prova posições latentes já presumidas. 

Objetivo é compreendido pela autora como a finalidade geral a que nos propomos e 

que está relacionada com o quadro teórico no qual os resultados serão utilizados, 

portanto, formulamos três objetivos para este trabalho, a partir do trabalho teórico de 

Jean-Baptiste Duroselle, já mencionado. 

Primeiro objetivo trabalhado foi a busca pela localização do domínio 

psicológico de reforço da estrutura nacional brasileira, a partir da exaltação de  

valores essenciais, como pátria, religião, família, grande causa social, sendo estes 

os temas e palavras-eixo acerca das quais a análise se baseou como unidade de 

registro. 

O segundo objetivo foi o de localizar o componente ideológico dos textos 

que caracterizassem uma justificativa moral e política da causa pela qual se 

sacrificavam tantas vidas. A exaltação da capacidade das Forças Armadas 

Brasileiras para o combate além-mar, a Defesa da Honra Nacional e o futuro papel 
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brasileiro no cenário mundial após a guerra são os temas traçados para a análise 

dos textos em função deste objetivo. 

O terceiro e último objetivo traçado consiste em identificar a propaganda  

estatal como Guerra Psicológica, de acordo com Duroselle, já citado na introdução 

deste trabalho. Nesse caso, os temas analisados serão os valores essenciais como 

reforço do moral dos combatentes brasileiros; a tentativa de enfraquecer o papel dos 

inimigos, reforçando a imagem brasileira e a busca por sorrabar a imagem dos 

aliados, mais especificamente a dos Estados Unidos. 

 

 

2.4 Análise de Conteúdo aplicada a Revista Cultura Política, em sua 

Edição Comemorativa de Entrada do Brasil na Guerra, em 1943. 

 

 

O ardor patriótico brasileiro inicialmente voltado para o problema das 

minorias estrangeiras, sobretudo alemãs, no ano de 1942 volta-se para participação 

do Brasil na II Guerra Mundial. Até e durante o ano de 1941, Vargas buscou 

assegurar no plano internacional uma política externa mais independente, 

explorando a rivalidade entre EUA e Alemanha. 
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No entanto, a partir de dezembro de 1941, com o ataque japonês a Pearl 

Harbor, e a conseqüente III Reunião de Consulta aos Ministros das Nações 

Americanas, ocorrida no Rio de Janeiro, consagrou-se o rompimento brasileiro com 

os países do Eixo, e a atenção se voltou para a ameaça externa apresentada pelas 

forças militares destas potências.  

Tal ameaça manifestava-se com o afundamento de Navios da Marinha 

Mercante brasileira em águas do Atlântico Norte. Para melhor compreensão dos 

ataques, apresentamos, na página seguinte, tabela formulada a partir de dados 

encontrados na obra de Hélio Silva:69 

 

                                                 
69 SILVA, Hélio.  1942.. Op. Cit., p329 - 372.  
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DATA NAVIO TRIPULAÇÃO/ PASSAGEIROS ATACADO POR 

15/2/42 Buarque 74 tripulantes Todos salvos U-432, Capitão Schultz 

19/2/42 Olinda 46 tripulantes Todos salvos U-432, Capitão Schultz 

25/2/42 Cabedelo* Sem registro Nenhum sobrevivente Leonardo da Vinci, 

Capitão Longanesi-Catani 

7/3/42 Arabutan 59 tripulantes 1 tripulante morto U-155, Cap. Piening 

10/3/42 Cairu 75 tripulantes 

14 passageiros 

47 tripulantes mortos 

6 passageiros mortos 

U-94, Cap. Ites 

1/5/42 Parnaíba 72 tripulantes 7 mortes U-162, Cap. Wattenberg  

18/5/42 Comandante 

Lira 

52 tripulantes 2 mortos Barbarigo, Cap. Grossi 

1/6/42 Alegrete 64 tripulantes Todos salvos U-156, Cap. Hartenstein 

26/6/42 Pedrinhas 48 tripulantes  U-203, Cap. Mützelberg 

26/7/42 Tamandaré   U-66, Cap.Maukworth 

28/7/42 Barbacena 61 tripulantes 

1 passageiro 

6 mortos U-66, Cap.Maukworth 

28/7/42 Piave 34 tripulantes 1 morto U-155, Cap. Piening 

15/8/42 Baependi 73 tripulantes 

232 passageiros 

55 tripulantes mortos 

214 passageiros 

mortos 

U-507, Cap. Corveta 

Harro Schacht 

15/8/42 Araraquara 74 tripulantes 

68 passageiros 

8 tripulantes mortos 

3 passageiros 

U-507, Cap. Corveta 

Harro Schacht 

16/8/42 Aníbal Benévolo 71 tripulantes 

68 passageiros 

67 tripulantes mortos 

Todos passageiros 

mortos 

U-507, Cap. Corveta 

Harro Schacht 

17/8/42 Itagiba 60 tripulantes 

121 passageiros 

30 mortos U-507, Cap. Corveta 

Harro Schacht 

18/8/42 Arará 35 tripulantes 20 mortos U-507, Cap. Corveta 

Harro Schacht 

19/8/42 Jacira 35 tripulantes 

2 clandestinos 

30 mortos U-507, Cap. Corveta 

Harro Schacht 

27/9/42 Osório ** 39 tripulantes 4 mortos U-514, Cap. Auffermann 

27/9/42 Lajes 49 tripulantes 3 mortos U-514, Cap. Auffermann 

28/9/42 Antonico 40 tripulantes 16 mortos U-516, Gen. Wiebe 

3/11/42 Porto Alegre 59 tripulantes  1 morto U-504, Cap. Poske 

22/11/42 Apalóide 57 tripulantes 5 mortos U – 163, Cap. Engelmann 

* Cabedelo foi na verdade o primeiro navio afundado, mas terminada a guerra é que se soube. 

** Primeiro navio afundado após a declaração de guerra contra a Alemanha. 
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Como podemos observar no quadro acima, a maior parte dos navios foi 

afundada antes da declaração de guerra contra a Alemanha, ocorrida em 31 de 

agosto de 1942, através do Decreto 10.358. Isto reforça a idéia de que foi a 

Alemanha que instigou o Brasil a participar efetivamente da guerra, de acordo com 

Ricardo Seitenfus, conforme já citamos. 

Por outro lado, a posição de Jaime Pinsky, também deve ser considerada, 

pois justifica o afundamento dos navios brasileiros em função de que a Marinha 

Mercante brasileira, para os padrões de terceiro mundo, era uma das mais 

numerosas e bem equipadas, podendo assim desempenhar importante papel para o 

abastecimento dos países beligerantes, além do contato comercial permanente com 

os Estados Unidos70. De qualquer forma, consideramos que, apesar de o resultado 

ter sido a entrada do Brasil na guerra, a Alemanha não atacou os navios brasileiros 

com outro objetivo, senão o de intimidar as Forças Políticas e Forças Armadas 

Brasileiras. 

A II Guerra Mundial exaltou grandemente o patriotismo brasileiro no plano 

popular. Após a denúncia do ataque da Alemanha a navios mercantes brasileiros, 

que provocou a declaração de guerra no Brasil, em Agosto de 1942, Vargas lançou 

um apelo em prol da mobilização geral dos recursos humanos e materiais do país. 

Pediu aos brasileiros que se unissem, esquecendo as antigas divergências e os 

interesses pessoais, em favor da defesa nacional. A unidade nacional e a 

                                                 
70 PINSKY, Jaime. O Brasil nas Relações Internacionais: 1930 – 1945. In: MOTA, Carlos Guilherme 
(org). Brasil em Perspectiva. São Paulo: Difel, 1968.     
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solidariedade do hemisfério eram os imperativos do momento, e ele prometeu que o 

Brasil combateria por sua causa justa, até ser alcançada a vitória decisiva71.   

A ação estatal em relação ao tema II Guerra Mundial estava de acordo 

com os posicionamentos da política externa brasileira.  Enquanto o Brasil mantinha 

sua neutralidade diante do conflito europeu, a imprensa e o rádio permaneciam 

neutros ao divulgar notícias sobre a guerra.  Publicidades que insinuassem a 

necessidade de uma tomada de posição do governo diante do conflito eram 

censuradas, assim como matérias a favor ou contra quaisquer dos lados envolvidos. 

A partir do rompimento das relações diplomáticas com Alemanha, Itália e 

Japão, e em virtude do estreitamento das relações com os Estados Unidos, o Brasil 

passou a permitir cada vez mais a influência americana  sobre todos os meios de 

comunicação, ao mesmo tempo que era deflagrada  uma propaganda sistemática 

contra todos os países do Eixo. 

O Brasil produzia sua propaganda de guerra. O DIP se encarregava de 

organizar cerimônias e concentrações populares visando a mobilização moral e 

material para a guerra. Toda propaganda era feita no sentido de enaltecer as Forças 

Armadas no Brasil, mostrando-as aptas a enfrentar um conflito de tamanhas 

proporções, assim como o cotidiano dos pracinhas, sua convocação e alistamento; 

além da edição de coleções como O Brasil na Guerra e a dedicação de um número 

                                                 
71  Discuros de Boas vindas proferido por Getúlio Vargas, na III Reunião de Consulta dos Ministros das 
Relações Exteriores das Repúblicas Americanas, em 15/01/42. In: SILVA, Hélio. 1942...Op. Cit., 
p.189. 
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extraordinário da Revista Cultura Política, especialmente para o aniversário da 

declaração de guerra, objeto de nossa análise. 

A revista está dividida em dez seções principais, logo na abertura da 

revista, texto como “O Papel o Brasil na Guerra”, escrito pelo Embaixador norte 

americano Jefferson Caffery, já apresenta a exclusividade da publicação em tratar 

das questões relativas à Guerra. Seguido pelas seções “O Brasil na Guerra”, “A 

atitude do Presidente e a Guerra”, e a “Política Internacional do Brasil”, das quais 

fazem parte matérias como, “A política do Brasil na Guerra e na paz”, e o texto do 

historiador Sílvio Peixoto “A coerência histórica de uma atitude política”, e “A política 

do Brasil com os Estados Unidos”, observamos a tentativa governamental de inserir 

e atualizar o leitor sobre todas as questões possíveis referentes a participação do 

Brasil no conflito. 

Retomamos neste momento uma questão a respeito de Bardin, no que ela 

denomina de “pré-análise”,72 onde uma das missões do pesquisador envolve a 

escolha dos documentos, que é feita a partir da formulação dos objetivos, no caso 

desta pesquisa. Nosso universo documental corresponde ao número completo da  

Edição comemorativa de entrada do Brasil na Guerra, da Revista  Cultura Política . 

no entanto, para apresentação neste trabalho, optamos por constituir um corpus 

documental , ou seja: 

 

 

 

                                                 
72 Bardin, Op. Cit., 95 
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O corpus é o conjunto dos documentos tidos em conta para 

serem submetidos a procedimentos analíticos. A sua 

constituição implica muitas vezes, escolhas, seleções e 

regras.73 

 

O corpus que formamos para apresentação não implica na exclusão da 

análise do conjunto da revista, mas sim, numa amostragem selecionada para 

apresentação, que respeita a regra da representatividade, que afirma ser uma 

“amostra rigorosa” aquela que for parte representativa do universo inicial de 

documentos. O critério para a seleção da amostra baseia-se na retirada de uma 

reportagem de cada seção ligada diretamente a questão da Segunda Guerra 

Mundial, ficando de fora, portanto, a seção de “Outras guerras: história, literatura e 

documentos”, e a seção de “trabalho, segurança e justiça social”. Desta forma , 

podemos apresentar o quadro das reportagens da seguinte maneira: 

Seção Texto Anexo 

Apresentação 1 - O papel do Brasil na guerra, do Embaixador dos EUA, Jefferson Caffery I 

O Brasil na Guerra 2 - Antecedentes da declaração de Guerra – Reportagem Especial de Cultura 

Política 

II 

A Atitude do Presidente e a Guerra 3 - A coerência histórica de uma atitude política, de Silvio Peixoto III 

Política Internacional do Brasil 4 - A diplomacia Brasileira e a Guerra, de Jaime de Barros IV 

Economia de Guerra 5 - A campanha nacional das obrigações de guerra – Reportagem Especial de 

Cultura Política  

V 

As Forças Armadas do Brasil e a 

Guerra 

6 - As verdadeiras bases do poderio militar, do General de Brigada F. de Paula 

Cidade 

VI 

Mobilização para a Guerra 7 – Seleção e preparação de material humano para a guerra, de Peregrino Junior  VII 

Os documentos retidos ainda respeitam a regra da homogeneidade, pois 

apresentam-se sob os mesmos critérios, fazendo parte da mesma revista, 

                                                 
73 Ibidem, p. 97 
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representando cada um, uma seção desta; e ainda, são adequados como fonte de 

informação, correspondendo aos objetivos traçados, respeitando assim a terceira e 

última regra que Bardin nos apresenta, a regra da  pertinência. Vejamos então, a 

organização dos indicadores no quadro a seguir: 
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OBJETIVO 1 
 

CATEGORIA 
Unidade de 

Registro: Tema 

SUB-
CATEGO
RIA: 

tema-eixo 

CONTEÚDO 

1 preparava-se patrioticamente para a participação direta na luta armada. 
2  

tradições de nação pacífica, procurou evitar a guerra que a Alemanha agora torna irrecusável. 
Em todas as decisões o Brasil se salientou, colaborando com os demais países para a subsistência da fraternidade americana, 
principalmente nos transes difíceis da vida internacional, em que se verificasse a afronta a um parte do todo. 
levando aquela bandeira, que era uma flâmula de esperança e que deveria significar, para todos, que as ocorrências contra as 
quais se protestava não podiam afetar o coração do Brasil, porque o Brasil era imortal. 

3  
4 da neutralidade exemplar que mantivemos, enquanto foi de neutralidade a posição da América. 

Deu, assim, mais um exemplo da correção, da lealdade, da firmeza com que se orienta sempre a diplomacia brasileira. 
Em nenhum momento, a grande crise encontrou o Brasil desatento 

5 ...graças ao admirável espírito de ordem e de organização que preside aos atos  da vida nacional, orientados pelo senso prático 
de Getúlio Vargas, chegamos ao fim do primeiro ano de guerra com um orçamento... 

6  

Pátria 

7  
1 E o seu exército, rico de elemento humano e de possibilidades materiais, converteu-se numa força moderna e pujante, espiritual 

e tecnicamente aprestada para combater com êxito onde for necessário.  
Abriu os veios mais férteis do seu subsolo às necessidades da indústria bélica das Nações Unidas, franqueou-lhes as suas 
florestas, de onde manam preciosos produtos, essenciais ao nosso esforço conjunto. 

2 Revidar o inominável atentado contra indefesas unidades da marinha mercante de um país pacífico 
3  

...Protestastes com indignação, solicitastes por todas as formas de expressar a vontade popular que o Governo declarasse 
guerra aos agressores, e assim foi feito. 
...“Tenho firme convicção de que o Brasil inteiro se erguerá para lavar esta afronta.” 
...É propósito dos brasileiro defender, palmo a palmo, o próprio território contra quaisquer incursões e não permitir possam as 
suas terras e águas servir de ponto de apoio para assalto a nações irmãs. 
 

4 ...nossa dignidade, da nossa soberania, da nossa segurança e da América e a repelir na medida de nossas forças. 
...o embaixador Souza Dantas, diplomata cheio de serviços ao país, repeliu os invasores, só cedendo diante da arma apontada 
contra ele por um oficial alemão. 
 

5 ...Vargas preferiu apelar  para a economia interna, através de uma contribuição justa e de acordo com as posses de cada 
cidadão. 
... O empréstimo popular era portanto, a forma mais aconselhável de obter a importância  correspondente aos níveis de 
sacrifícios a que se obrigou o Brasil... 
...Como toda reserva forçada, é claro, as obrigações de guerra não deixam de representar um sacrifício. Mas como já tivemos 
ocasião de acentuar – nesta hora atribulada dos povos, (...), o dinheiro é o mínimo que nos cabe dar... 

6  

Grande 
causa 
social 

7 ... a necessidade de estabelecer comandos civis, tão importantes no esforço total  da guerra como os comandos militares. É a 
organização civil que evita o colapso militar e conduz à vitória. 

1  
2 O governo não fez outra coisa senão sancionar a vontade do povo. 

Deve o povo manter-se calmo e confiante, na certeza de que não ficarão impunes os crimes praticados contra a vida e os bens 
dos brasileiros. 
Todos os brasileiros deviam participar desse sentimento, e ao mesmo tempo da revolta e da indignação com que fôramos 
colhidos, de surpresa, por um ato de pirataria. 

3 Protestastes com indignação, solicitastes por todas as formas de expressar a vontade popular que o Governo declarasse guerra 
aos agressores, e assim foi feito. 
“Tenho firme convicção de que o Brasil inteiro se erguerá para lavar esta afronta”. 
A população vibrava de indignação ante esses covardes atentados à nossa soberania. 
 

4 nossa dignidade, da nossa soberania, da nossa segurança e da América e a repelir na medida de nossas forças. 
o embaixador Souza Dantas, diplomata cheio de serviços ao país, repeliu os invasores, só cedendo diante da arma apontada 
contra ele por um oficial alemão. 

5 ...a mais do verdadeiro espírito  de compreensão e patriotismo dos filhos desta terra, sempre orgulhosos de dar do algo que 
possuem e dispostos a ceder tudo quanto lhes pertence em favor dos supremos interesses da Pátria. 
... a praça da República acolheu grande massa popular, o que demonstra ter o público brasileiro compreendido o verdadeiro 
sentido do apelo que se fez a Nação para obter os recursos considerados necessários às despesas extraordinárias da 
segurança nacional. 

6 ...População deixa de ter um valor negativo, como na China e Índia e passa a desempenhar um papel realmente importante em 
caso de guerra. 
 

Localizar o domínio 
psicológico de 
reforço da estrutura 
nacional brasileira, 
a partir da 
exaltação dos 
valores essenciais. 
 

Valores essenciais 

Povo 

7 ...Mas esses monstros apocalípticos da destruição, ao contrário do que muita gente supõe, não dispensam a colaboração do 
homem, não suprimem a inteligência, a coragem,  e a força do homem. 
...E os homens que as máquinas modernas de destruição pedem para manejá-las ou para enfrentá-las são homens 
excepcionalmente robustos, serenos e corajosos. 
...a saúde, o vigor, o equilíbrio, o tônus moral, a confiança e o relativo bem-estar do povo, o que é essencial a resistência civil e, 
portanto, à vitória militar. 
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OBJETIVO 2 CATEGO
RIA 

Unidade 
de 

Registro: 
Tema 

SUB-
CATEGORI
A tema-eixo 

CONTEÚDO 

1 ...revestiu-se de poderoso significado moral e político e delineou, para os agentes inimigos que se encarniçavam 
...os inimigos, afundando vapores de comércio costeiro pacífico à vista da conta brasileira, assassinando indiscriminadamente  
estrépito da onda de justa indignação que varreu o país de norte a sul, apoiando as medidas resolutas que o Governo tomava 
 

2 ...a altivez que reclama a dignidade nacional 
...diante das provas conseguidas, o governo brasileiro não vacilou um só instante em procurar uma desafronta para a soberania nacional 
...só admitiu o penoso recurso da guerra no exercício do direito de legítima defesa, que nenhum povo pode recusar sem desprestígio ou 
diminuição da sua autoridade, da sua soberania e da sua dignidade. 
...Estamos em guerra, porque assim exigia a nossa honra, assim exigia o sentimento de todo o brasileiro. 
...o atentado contra a integridade do território e a soberania dos Estados Unidos deveria ser considerado como um ato de agressão ao 
Brasil, determinando a nossa participação no conflito e não a simples declaração de solidariedade com o agredido, seguida, algum tempo 
depois, da interrupção das relações diplomáticas com os Estados agressores. 
...Não há como negar que a Alemanha praticou contra o Brasil atos de guerra, criando uma situação de beligerância que somos forçados 
a reconhecer na defesa da nossa dignidade, da nossa soberania e da nossa segurança, e da América, e a repelir na medida das nossas 
forças. 

3 ...Protestastes com indignação, solicitastes por todas as formas de expressar a vontade popular que o Governo declarasse guerra aos 
agressores, e assim foi feito.  
...A honra e os interesses mais sagrados da Pátria exigem, imperativamente, a atitude que tomamos. Agora nos sentimos de consciência 
tranqüila, resolutos e dispostos, a defender os brios legítimos do nosso povo, que nunca se ajustou às atitudes de servo e há de 
prosseguir independente e soberano. 
...A alma popular, numa justa eclosão de revolta, clamava pela declaração de guerra. 
...Não mediremos sacrifícios para a defesa coletiva, faremos o que as circunstâncias reclamarem e nenhuma medida deixará de ser 
tomada, a fim de evitar que, portas a dentro, inimigos ostensivos ou dissimulados se abriguem e venham a causar dano, ou por em perigo 
a segurança das Américas. 

4 ...com as instituições de que a ruptura de relações conduziria à guerra, mostramo-nos dispostos a aceitar essas conseqüências extremas, 
se até elas chegassem as nações agressoras. 
...esses países praticaram atos de guerra, criando uma situação de beligerância, que éramos “forçados a reconhecer”, na defesa 
A nossa entrada na guerra foi, portanto, motivada por um ato de agressão direta 

5 ...Arrastados á dura contingência de uma segunda conflagração – agora como da outra vez, desencadeada pela fúria sanguinária  da 
mesma nação agressora – tivemos que nos arregimentar apressadamente para a luta... 
...Perpetrado porém, o crime desalmado e frio, dentro de nossas águas territoriais e quase a vista de nossas costas, com o sacrfício inútil 
de tantas vidas, inclusive mulheres e crianças, recolhemos a luva e aceitamos o desafio.  

6 A própria manutenção dos cidadãos sob as bandeiras  e de suas famílias merecem cuidados que só os povos economicamente fortes 
poderão dispensar em parte. 
A guerra atual, concomitantemente, tapa a boca dos ingratos caluniadores do combustível brasileiro... 

causa  
defendida 

7 ...as populações civis das cidades  são hoje verdadeiros exércitos combatentes: sofrem e lutam como se estivessem no “front”... 
1  
2  
3  
4  
5  
6 ...Fabricar máquinas, produzir tudo que se possa vender, invadir mercados externos, arranjar balanças comerciais favoráveis e amealhar 

saldos são as primeiras etapas da grandeza militar... 
...a grande siderurgia, talvez o maior monumento do estado Nacional torna-se possível... 
...O desenvolvimento desse plano de conjunto, sem deflexões de finalidades é a certeza técnica da futura grandeza econômica e militar 
do país. 

Futuro do 
Brasil, em 
termos 
desenvolvim
entistas e no 
cenário 
mundial pós-
guerra. 

7  
1 ...o Brasil vem desempenhando com decisão e eficiência o papel que as circunstâncias lhe ditam. 

Emprestando uma colaboração valiosíssima nas atividades do patrulhamento do Atlântico 
...E o seu exército, rico de elemento humano e de possibilidades materiais, converteu-se numa força moderna e pujante, espiritual e 
tecnicamente aprestada para combater com êxito onde for necessário. 
 

2 fortalecendo os aparelhos de resistência nacional e completando a evolução da nossa política externa à altura das agressões que vier a 
sofrer o Brasil. 

3  
 

4 O sistema funcionaria ante qualquer manifestação hostil ou ato de força. 
foi vigorosa a ação repressiva das forças aéreas brasileiras, que lograram afundar, nas nossas costas, vários submarinos inimigos. 
 

5  
6 É essa planificação de conjunto de todas as atividades produtivas do país que constitue o germe de todo poderio militar incontrastável. 

Identificar o 
componente 
ideológico que 
caracterize uma 
justificativa 
moral e política 
da causa 
defendida 
 
 

Justificati
vas para 
a entrada 
na guera 

Potencial de 
guerra das 
Forças 
Armadas 
Brasileiras 

7 ... a necessidade de estabelecer comandos civis, tão importantes no esforço total  da guerra como os comandos militares. É a 
organização civil que evita o colapso militar e conduz à vitória. 
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OBJETIVO 3 CATEGO

RIA. 
Unidade 
de 

registro: 
 tema 

SUB-
CATEGORIA 
Tema-eixo 

CONTEÚDO 

1  
2  
3  
4  
5 ...É fácil ver, desde o rompimento de relações com as nações totalitárias até o reconhecimento do “estado de beligerância”, 

como ...se agravou a situação, conduzindo-se a diplomacia brasileira com energia, na defesa dos nossos interesses e da 
dignidade nacional. 
... a fim de abastecer as nações aliadas de matérias primas, ao mesmo tempo que fortalecíamos de comum acordo com o 
governo de Washington, as bases navais e aéreas do norte do país, de onde se estabelecera a corrente contínua de 
abastecimento que permitiria o assalto vitorioso à África.  
...foi vigorosa a ação repressiva das forças aéreas brasileiras, que lograram afundar, nas nossas costas, vários submarinos 
inimigos. 

6  

reforçar o 
moral dos 
seus 
combatentes 

7 ...Mas esses monstros apocalípticos da destruição, ao contrário do que muita gente supõe, não dispensam a colaboração do 
homem, não suprimem a inteligência, a coragem,  e a força do homem. 
...E os homens que as máquinas modernas de destruição pedem para manejá-las ou para enfrntá-las são homens 
excepcionalmente robustos, serenos e corajosos. 
...Agilidade e fôrça de atleta. Bravura serena. Cálculo frio. Calma e decisão. Nervos de boa têmpera. Músculos de rijo metal... 

1 ...ombro a ombro com os Aliados 
 

2  
3  
4  
5 ...Representavam os Estados Unidos uma poderosa força contrária às doutrinas e às ambições dos países totalitários e 

militaristas. 
...O Brasil e os Estados Unidos procuram tornar o Oceano Atlântico livre de perigo para todas as demais nações. 

6 Um exemplo digno de ser meditado é o desenvolvimento da potência militar inglesa, a qual, através de sua ideologia livre 
cambista,  facilitou o surto de outros povos, como o americano, chegados mais tarde que a Grã Bretanha para a conquista de 
mercados. 

Reforçar 
papel aliado - 
EUA 

7 ...Os norte americanos e os ingleses consolidaram as virtudes heróicas de resistência e de bravura deseus soldados e de suas 
populações civis, ministrando-lhes generosamente vitaminas... 
...O que tem feito nos Estados Unidos e na Inglaterra os técnicos de educação física por exemplo, para uma melhor preparação 
do soldado para a guerra é sem dúvida surpreendente. 

1 ...a pirataria internacional do Eixo 
...o triunvirato sinistro que ensangüenta o mundo 
...cujas águas e os seus bravos aviadores os corsários que se atreveram a perseguir na ronda covarde, à cata de outras presas 
inermes. 
 

2 ...A campanha submarina ameaça tolher a liberdade dos mares. 
...A responsabilidade desta situação a que somos levados cabe exclusivamente àquela potência que, desprezando todas as 
regras do direito das gentes e as normas indispensáveis à convivência internacional, vem dia a dia generalizando as 
conseqüências da guerra que ela preparou ou desencadeou, ofendendo e agredindo, indiferentemente, neutros e beligerantes. 

3 ...hordas sangüíneas das ditaduras escravizantes do velho mundo. 
 

4 ...andava de novo a solta o espírito de conquista e o instinto de rapina de povos habituados à política pedratória e sanguinária 
da guerra. 

5 ...Agora, como da outra vez, desencadeada pela fúria sanguinária da mesma nação agressora. 
6  

Identificar a 
propaganda estatal 
como Guerra 
Psicológica, 
enfocando os 
valores essenciais 
como reforço do 
moral dos 
combatentes 
brasileiros, a busca 
por sorraborar  a 
imagem de aliados 
com os EUA e  
enfraquecimento 
do papel do 
inimigo. 

Valores 
essenciai
s 

erodir o 
moral do 
inimigo 

7 ...Mas esses monstros apocalípticos da destruição,... 
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Na busca por um domínio psicológico da nação, através da exaltação dos 

valores essenciais da população brasileira, todas as mostras analisadas, desde as 

mais técnicas, passando por análises econômicas e nas epígrafes da revista, são 

encontradas referências a eles, variando conforme a seção da revista as 

manifestações temáticas relativas à pátria, grande causa social ou ao povo brasileiro, 

como podemos ver no quadro abaixo: 

 

 Tema-eixo 1 2 3 4 5 6 7 Total 
(%) 

Pátria X X - X X - - 60% 

Grande Causa 
Social 

X X X X X - X 85% 

O
b
je
tiv
o
1
 

Povo - X X X X X X 85% 

Causa defendida X X X X X X X 100% 

Futuro do Brasil - - - - - X - 15% 

O
b
je
tiv
o
 2
 

Potencial das F. A. X X - X - X X 70% 

Moral dos seus - - - - X - X 30% 

Moral dos Aliados X - - - X X X 60% 

O
b
je
tiv
o
 3
 

Moral do inimigo X X X X X - X 85% 
  

 

Aos brasileiros, a revista se refere como povo, como nação, às vezes 

utilizando as duas palavras, enfatizando o caráter patriótico e correto desse grupo, 

caracterizado por uma história e por um governo tão íntegro quanto ele: 
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Por felicidade nossa, a coerência, a fidelidade aos princípios 
sobre os quais nos formamos, como povo e como nação, 
constitue [sic], essencialmente, um caráter histórico do governo 
brasileiro. Na paz ou na guerra, nossa atitude externa jamais se 
modificou.74 

 

O governo, liderado por um chefe de Estado “clarividente”, era autor de 

“política realista”, de positiva prevenção dos destinos da nação, acompanhada pela 

“correção, lealdade e firmeza” com que se orientava a diplomacia brasileira. Mas são 

nos símbolos que se manifestam as mais profundas exaltações à pátria, como 

podemos observar: 

...Levando aquela bandeira, que era uma flâmula de esperança, 

e que deveria significar, para todos,  que as ocorrências pelas 

quais se protestava não podiam afetar o coração do Brasil, 

porque o Brasil era imortal. 

  

 Com sucesso somos capazes de localizar componentes ideológicos em 

todas as matérias da revista que caracterizam justificativas morais e políticas para o 

emprego de tanto esforço e tantas vidas, exaltando a causa defendida,  nos quais 

freqüentemente a responsabilidade pela entrada do Brasil na guerra é lançada para a 

população, devido a suas manifestações quanto ao torpedeamento dos navios 

brasileiros, além da exaltação da capacidade das Forças Armadas Brasileiras para o 

combate (tema trabalhado exaustivamente ao longo de cem páginas e 07 

matérias75). 

                                                 
74 Cultura Política, Rio de Janeiro, ano III, n.31, agosto de 1943. Edição Extraordinária: O Brasil na 
Guerra. p.11 
75 Duas seções especiais para a questão das forças armadas: “As Forças Armadas do Brasil e a 
Guerra: I) A Marinha” e As Forças Armadas do Brasil e a Guerra: II) O Exército”, com textos de 
militares , historiadores e do próprio editorial da Revista. Ibidem. 
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Ao longo de toda revista o leitor é reafirmado de sua responsabilidade pela 

declaração de guerra, em função de suas manifestações anti-eixistas e do 

afundamento dos navios. Seja nas reportagens, seja nas epígrafes, ou nas inúmeras 

citações dos discursos do Presidente, a população é chamada atenção, num claro 

exemplo de pressão, formulada a partir da pulsão, constantemente relembrada ao 

povo: 

A nossa reação, brasileiros, esteve à altura da ofensa. 

Protestastes com indignação, solicitastes por todas as formas, de 

expressar a vontade popular, que o governo declarasse guerra 

aos agressores, e assim foi feito.76 

 

Quanto às Forcas Armadas, ao mesmo tempo em que se reconhece a 

necessidade de reestruturação de sua capacidade material, se indica caminhos para 

tanto, através de uma economia de guerra, e investimentos na siderurgia, que 

acabam por invocar uma causa social para que se empregue tantos esforços. Ao 

mesmo tempo, valoriza-se o homem, o brasileiro, o militar e a capacidade bélica 

brasileira, uma vez equipada com o material adequado. 

E, embora considerando que a perfeição não seja desse mundo, muito 

nos avizinhamos dela no conjunto da nossa missão, se conseguirmos elevar as 

convicções dos jovens oficiais da reserva, até a plenitude desse trabalho de 

catequese social-militar, que visa levantar a nação como um só homem, para fazer 

face a qualquer ameaça de desagregação...77 

 

Invocações da capacidade histórica das nossas forças armadas também 

são freqüentes ao longo de toda esta edição, onde o “exército sempre esteve ligado 

                                                 
76 Discurso do Presidente, Cultura Política, Op. Cit., p. 51 
77 Ibidem, p.203 
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aos grandes movimentos que expressam o sentir profundo do nosso povo”. Sendo a 

seção das Forças Armadas e o Brasil dividida em Exército, Marinha e Aviação, 

podemos observar sobre a Marinha: 

Nossa valorosa Marinha – depositária das glórias de Riachuelo e 

sob o nume tutelar de Tamandaré – assim que foi declarada a 

guerra, entrou a cooperar brilhantemente com as demais forças 

armadas nacionais e com as das Nações Unidas, limpando os 

mares dos submarinos piratas... 78 

Sobre o Exército, 

Auxiliados pelos nossos amigos norte americanos, que nos 

suprirão das armas que nos faltam e que ainda não fabricamos, 

havemos de aparelhar nossas forças  e treinar nossos homens 

de tal maneira que saberão honrar – já provavelmente em chão 

europeu – as tradições de bravura  do Exército de Caxias.79 

 

A aviação era uma nova força armada, cujo Ministério da Aeronáutica só 

foi criado em 1941, instalando-se assim diversos órgãos próprios de direção e bases 

aéreas por diversos pontos da cidade. Essa força resultou da fusão da Marinha e do 

Exército, e era designada por três iniciais : FAB – Força Aérea Brasileira. 

Qualquer inimigo que pise o solo pátrio, sobrevoe as nossas 

cidades ou infeste o mar territorial receberá o mesmo castigo 

infligido aos submarinos que, numa prática de pirataria, 

investiram contra a navegação costeira e foram afundados pelos 

intrépidos e eficientes pilotos das nossas Forças Aéreas.80 

 
                                                 
78 Cultura Política, p. 205 
79 Cultura Política, p. 209 
80 Discurso do Presidente, Cultura Política, Op. Cit., p., 210 
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A propaganda estatal na Revista Cultura Política, também em grande 

escala, tratou de reforçar o moral brasileiro, seja por enaltecê-lo na sua honra 

patriótica, ou pela sua capacidade bélica, agindo dessa forma em consonância com o 

objetivo de análise pré-estabelecido da guerra psicológica, de tal forma que foi 

possível afastar a influência alemã e italiana exercida pelas comunidades imigrantes,  

inclusive asseverando a população contra estas comunidades em alguns casos. Mas 

o reforço da imagem dos aliados perante a população foi marcante no decorrer de 

toda análise, assim como a parceria firmada entre os dois países: 

Representavam os Estados Unidos uma poderosa força contrária 
às doutrinas e às ambições dos países totalitários e militaristas. 
(...) Seríamos assim, na América, as duas nações logo atingidas, 
direta ou indiretamente (...) e foi em face dessas previsões, de 
uma exatidão absoluta, que começamos, com os Estados 
Unidos, a preparar uma política defensiva, que não interessava 
somente aos dois países, mas ao continente inteiro.81 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
81 Ibidem, p.256. 
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CAPÍTULO 3 

 

A GUERRA PSICOLÓGICA E A PROPAGANDA NO FRONT 

 

Para examinar a eficiência das forças de pulsão e pressão, segundo 

Duroselle, devemos avaliar o que se passa, não em todo o conjunto da sociedade, 

mas em grupamentos específicos, (conforme já visto), os denominados grupos 

reais, que inclui, entre outros, o pelotão militar, e em nosso caso específico, a FEB, 

já apresentada em nosso primeiro capítulo. 

Os combatentes que integravam a FEB eram brasileiros, maiores de 18 

anos e viviam em solo brasileiro e sob o regime Varguista, estando suscetíveis às 

suas campanhas de nacionalização. Esses soldados estavam imbuídos, portanto, 

dos  valores essenciais incorruptíveis de cidadãos brasileiros: amor à pátria, à 

família, ao seu governante. Estavam também acompanhando o ataque alemão aos 

navios mercantes brasileiros e sofreram a força da pulsão em função desses 

ataques, tendo ainda, asseverado seus humores contra os alemães através da 

pressão estatal para tanto, através da campanha pela entrada do Brasil na Guerra, 

já apresentada no segundo capítulo. 

Neste terceiro capítulo é nossa intenção demonstrar a guerra psicológica a 

que foi submetido o praça expedicionário da FEB. Para tanto, faremos uso da teoria 
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de guerra psicológica de Paul Linebarger, assim como da análise de conteúdo feita 

sobre panfletos distribuídos para os brasileiros, no front de guerra italiano, escritos 

em português, elaborados pelos alemães.  

 

3.1 A Guerra Psicológica 

 

A análise está baseada nas idéias dos autores das Relações 

Internacionais, Raymond Aron, Jean-Baptiste Duroselle e o militar Paul Linebarger, 

para podermos compreender de maneira mais ampla a questão da Guerra 

Psicológica, sua relação com os conflitos bélicos em geral, sua definição, seus 

atores, e os tipos de propaganda que emprega. 

Em sua primeira parte, a obra de Raymond Aron82, está inspirada em 

Clausewitz, no seu conceito de “guerra total ou absoluta”, que reflete, em termos 

gerais, a consciência de que a guerra é uma extensão da prática política, de onde o 

autor desenvolve a análise de que a guerra é um fenômeno atemporal, e sua prática 

depende dos meios e técnicas disponíveis. 

Aron não considera a guerra como um ato isolado, mas em conexão com 

a vida anterior do Estado, e seja qual for o objetivo da política externa, normalmente 

ele nunca é a guerra em si: “A causa profunda da guerra é a intenção hostil, e não o 

sentimento de hostilidade”. Enquanto ato social a guerra é compreendida como “a 
                                                 
82 ARON, Raymond. Paz e Guerra entre as nações. Brasília: Editora da UnB, 2002. 



 90 

contraposição das vontades, isto é, pressupõe as coletividades politicamente 

organizadas, cada uma das quais quer sobrepor-se às outras”, e para tanto faz uso 

de todos os meios disponíveis. Em suma: 

A guerra é um ato político, surge de uma situação política e 
resulta de uma razão política. Pertence por natureza ao diálogo 
puro, por tratar-se de um instrumento da política. O elemento 
passional interessa, sobretudo ao povo; o elemento aleatório ao 
exército e ao seu comandante; o elemento intelectual ao 
governo; este último é decisivo e deve ordenar o conjunto. 83 

 

Duroselle em sua obra, amplamente referida neste estudo, elabora acerca 

da guerra uma série de sistemas que estuda os tipos de conflito, sua  duração, os 

perfis de combatentes que se envolvem numa guerra. Afirma, em relação ao conflito 

bélico que, para lutar contra outros homens, todos os recursos da inteligência devem 

ser utilizados, pois “a força bruta não é suficiente diante de seus seres inventivos, 

que criam o imprevisível e o aleatório”.84   

Dentre os cinco sistemas de valores que o autor estabelece para as 

guerras, selecionamos aquela indispensável à esta pesquisa, a da  guerra aceita, a 

qual  é aceita por ser  considerada “justa” pelo conjunto da nação. Tal assertiva é 

adequada para esta pesquisa, e está profundamente relacionada com a força de 

pulsão. Ainda que, conforme o autor:  

(...) Quanto à idéia de guerra justa, povos tem muitas vezes a 
impressão de que  estão “cercados” ou de que são vítimas de 
injustiças. (...) A guerra aceita como justa não é necessariamente 

                                                 
83 Ibidem, 71 
84 DUROSELLE, Jean-Baptiste, Op. Cit., p.315 
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defensiva. Pode-se considerar “justa” a reconquista de um 
território perdido, ou a revanche.85 

 

No que se refere ao emprego dos soldados em campo de batalha, 

Duroselle separa os combatentes em três categorias: voluntários, mercenários e 

soldados-cidadãos (mobilizados). Os voluntários são motivados por uma grande 

causa, como por exemplo, “a pátria em perigo”, e eles passam por alternâncias de 

entusiasmo, paixão e cansaço. Sobre o plano de valores, os mobilizados, (que assim 

o são mediante obrigações legais), são, em média, mais motivados que os 

mercenários, (motivados por questões materiais ou de auto benefício), porém menos 

que os voluntários. No Brasil, o recrutamento de soldados foi feito através de 

convocação e mobilização de voluntários. 

 A infantaria foi o conjunto de tropas selecionado para o combate além-

mar. Afora a definição de infantaria, já apresentada no primeiro capítulo, ressaltamos 

que, de acordo com o Manual de Campanha do Ministério do Exército, os tempos 

contemporâneos impuseram novos desafios aos exércitos do mundo, e em especial 

para a sua Infantaria. Para enfrentá-los, de acordo com o manual, o Infante necessita 

mais do que armas e treinamento, “ele precisa cultivar, no mais alto grau, as virtudes 

militares e ser dotado de elevado moral”.86  Pois a Infantaria, ainda, segundo o 

manual, depende fundamentalmente do homem e do seu valor moral e combativo, 

sobretudo na Idade Contemporânea, onde : 

                                                 
85 Ibidem, p.317 
86 Manual da Infantaria, Op. Cit., p.06 
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O cunho ideológico, presente em algumas guerras mais 
recentes, deu maior importância à arma psicológica, explorada 
em escala nunca antes vista. Forças irregulares passaram a ser 
empregadas em combinação ou não com forças regulares. O 
infante teve de se adaptar a essas novas circunstâncias de 
combate, seja para enfrentá-las, ou para tirar partido delas.87 

 

É neste sentido que abordamos a guerra psicológica, a partir de seu uso 

contemporâneo, aliada à propaganda e à psicologia88. Compreendemos a guerra 

psicológica de acordo com Linebarger: 

A guerra psicológica compreende o emprego da propaganda 
contra um inimigo, associada a outras medidas operacionais de 
caráter militar, econômico ou político necessárias à 
suplementação da propaganda89 [SIC].                                   

 

A guerra psicológica é empreendida antes, durante e após a guerra; não é 

travada contra os agentes da guerra psicológica do adversário; não é controlada por 

leis, praxes e costumes da guerra; não pode ser definida em função do terreno, da 

ordem de batalha ou de determinados combates. Ela é um processo contínuo, 

compreende o emprego da propaganda contra um inimigo, conjuntamente com as 

                                                 
87 Idem 
88 Segundo Paul Linebarger, a psicologia é capaz de auxiliar na guerra, no sentido de chamar a 
atenção dos soldados para os “elementos do espírito humano que normalmente escapam à 
observação”. Ânsias, raivas ou covardias coletivas, ressentimentos, enfim, consegue traçar um 
caminho para penetrar-se no inconsciente do inimigo em busca de materiais; estabelece técnicas e 
métodos para descobrir os verdadeiros sentimentos do inimigo; auxilia o agente militar de guerra 
psicológica a conservar seu senso de missão e proporção (evitando zombarias ou algo semelhante); e 
por fim, pode prescrever qual seria o melhor instrumento da propaganda para tirar proveito dessas 
informações. No entanto, conforme o próprio autor nos elucida, uma boa propaganda pode ser dirigida 
por pessoas sem conhecimentos formais de psicologia. Sensibilidade,e criatividade estão presentes 
em pessoas que sequer leram uma linha de Pavlov ou Freud. (LINEBARGER, Op. Cit., p. 70 – 75). 
Por isso não nos aprofundaremos nas assertivas acadêmicas a respeito da Psicologia, baseando 
nossa análise nas hipóteses formuladas pela análise de conteúdo para a compreensão da 
propaganda empregada contra o soldado brasileiro. 
89 LINEBARGER, Paul. Op. Cit., p.98 
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medidas militares operacionais suscetíveis de complementarem a propaganda. 

Fundamental para este estudo é a definição da propaganda: 

A propaganda pode ser descrita por sua vez, como persuasão 
organizada por meios não violentos. A guerra propriamente dita 
pode ser encarada como sendo, entre outras coisas, uma forma 
violenta de persuasão90. 

 

Sendo assim, faz parte do ato político em que se consiste a guerra, não 

sendo uma simples ferramenta. Linebarger afirma que a guerra psicológica é uma 

extensão da guerra, uma forma de guerrear sem o uso da violência, não que ela 

elimine outras operações regulares do exercício bélico, mas de certa forma é menos 

violenta, e, de acordo com o autor, geralmente menos eficaz, mas com certeza, parte 

do processo de fazer o inimigo cessar a luta.  

A guerra psicológica tangencia muitas ciências e coincide com todas as 

funções da guerra – Linebarger a divide em três etapas: inicialmente apresenta um 

esquema geral elaborado; seguido pela busca da descoberta e análise das 

operações estrangeiras de Guerra Psicológica; e por fim, a direção tática ou imediata 

da Guerra Psicológica. Em cada um desses casos o autor relembra a necessidade 

de observar que este tipo de operação não é estanque, que para ser eficaz deve 

integrar-se na vida e no combate cotidianos do público visado. 

Neste sentido, demonstramos o potencial de guerra psicológica da 

Alemanha quando reproduzimos de forma resumida, o depoimento de Leonércio 

                                                 
90 Ibidem, p. 69 
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Soares em sua obra, onde ele caracteriza a forma que eram distribuídos panfletos de 

guerra no front italiano: 

Nilson Rabel esgueirou-se rastejando e mergulhando na neve; 
avançou até uma distância, recolhendo os papéis espalhados 
pela bomba. Eram panfletos. Vários. Muitos deles em modelos 
e tipos diversos.91 

 A Sede Nacional dos Veteranos da FEB apresenta 09 variações da 

propaganda, 05 analisadas neste estudo, que trazem a tona questões sobre a 

necessidade do praça no front, as condições em que este Praça foi enviado  para a 

guerra, questionamentos sobre o Brasil naquele momento e o que faria o combatente 

ao voltar para sua terra, a própria maneira com que são distribuídos também pode 

ser considerado artifício da guerra psicológica. Tais panfletos serão analisados ao 

longo desse capítulo e exibidos nos anexos ao final desta dissertação. 

Em uma análise feita a priori, o leitor mais distraído é capaz de observar 

características latentes da guerra psicológica – a busca militar de atingir vantagens 

sem a utilização da força bélica –, onde a propaganda deveria afetar as idéias e 

emoções do grupo inimigo, através de um autor que evita identificar-se, disfarçando-

se de amigo e conselheiro, atacando um grupo incapaz de retrucar: 

Os panfletos tocavam-lhes na alma, falando de coisas 
próximas, sofridas e sentidas: da neve, dos rigores do 
inverno, das influências perniciosas do mundo capitalista, 
sobre o Brasil, sobre o sacrifício da juventude em Monte 
Castelo e Abetália, “corredor de mortes”.  
 

E ainda,  

                                                 
91 SOARES, Leonércio. Verdades e Vergonhas da Força Expedicionária Brasileira. Edição do 
Autor, 1984.Op. Cit., p.174. 
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Na esteira daquela primeira bomba de panfletos, vieram  
outras. As granadas de estilhaço de aço passaram a ser 
substituídas pelas bombas de estilhaço de papel. 
Estilhaços que não feriam os corpos, mas tocavam fundo 
no espírito dos soldados, numa tentativa de abater-lhes a 
moral. 92 

 

Linebarger prevê tal atitude, a de que o agente da guerra psicológica evita 

identificar-se e se disfarça de amigo, de voz do lar, voz de Deus. O propagandista vai 

falar sobre aquilo que chama a atenção do seu público alvo, além de conceber fatos 

culturais relacionados com os combatentes. A finalidade desta luta psicológica seria 

a de fazer o oponente mudar de idéia, rebaixar seu moral, reforçando o moral de 

seus próprios combatentes, criando um novo inimigo, e ainda, lançar dúvidas sobre a 

causa da guerra em que se emprega o uso de tantas vidas. Em suma: 

A propaganda militar consiste no emprego planejado de qualquer 
forma de comunicação destinada a afetar as idéias e emoções 
de um dado grupo inimigo, neutro ou amigo, com uma 
determinada finalidade estratégica ou tática. [sic]93 

 

 Em uma análise profunda como a que faz Linebarger, encontramos 

referências de outras formas de se empregar o termos “guerra psicológica”, e, além 

do citado, uma outra maneira nos chama a atenção. A guerra psicológica aplicada 

antes da Segunda Guerra Mundial, e que o autor corrige, chamando não de guerra 

psicológica, mas de uma guerra feita psicologicamente.  

 

                                                 
92 Ibidem, p.176. 
93 LINEBARGER, Paul. Op. Cit., p. 96. 
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Para os norte-americanos, a guerra psicológica era uma 
suplementação das operações militares graças à utilização de 
comunicação em grande escala, no sentido nazista, eram o 
estudo e a execução de uma estratégia política e militar 
baseada em dados psicológicos. 94 

 

Segundo Linebarger, no período estudado, desenvolveu-se na Alemanha 

uma nova forma de desenvolver a estratégia da guerra, na busca por tornar científica 

a guerra em que se envolviam - “era como se os nazistas houvessem [sic] 

descoberto alguma fórmula científica para determinar exatamente quando uma 

nação sucumbiria”95. A guerra psicológica alemã não era travada apenas com 

subterfúgios propagandísticos de persuasão de seu povo para o combate, mas se 

apoiou em antecedentes políticos, históricos, e soube usar durante muito tempo a 

vantagem da ameaça de começar uma guerra, e uma vez esta começada, tratar 

deliberadamente de faze-la tão terrível quanto fora anunciado. 

Claro que a guerra psicológica travada no front italiano contra os praças 

brasileiros não foi a mesma guerra de nervos travada contra a Polônia, por exemplo. 

A referência de contexto era outra, a confronto já estava acontecendo, o Brasil, por 

sua vez, ingressou na guerra nos seus anos finais. 

O que ocorreu com a propaganda dirigida aos Praças brasileiros foi muito 

mais a aplicação de uma estratégia pré-definida com objetivos de atender uma 

finalidade a curto prazo, preparada e executada em apoio a operações de combate 

local, e essa ação se insere no que Linebarger define como Propaganda Tática.  

                                                 
94 Idem 
95 ibidem, p. 100. 
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Além de Tática, a propaganda dirigida ao Praça brasileiro também pode 

ser classificada como Branca e de Conversão. Branca por ser difundida de fonte 

declarada, pois, como veremos, incluíam na propaganda inclusive um salvo-conduto 

para os campos de concentração alemães; e de conversão, por ser destinada a 

mudar a fidelidade emocional ou prática dos indivíduos de um para outro grupo, para 

isso apontando um outro inimigo, no caso, os alemães apontavam os Estados 

Unidos, como veremos a seguir.  

 

3.2 A Propaganda no Front 

 

Conforme já apresentada, orientamos a elaboração desta análise de 

acordo com as orientações metodológicas descritas por Laurence Bardin. Para 

facilitar a  compreensão da análise e pela amostra ser reduzida, elaboramos quadros 

comparativos das unidades de registro e os panfletos estão anexos ao final deste 

trabalho.96 

 De acordo com as prescrições da autora, orientamos esta análise a 

partir de três objetivos, que relacionam-se com os já traçados no estudo da Revista 

Cultura Política. Os objetivos são necessários porque a partir deles posições latentes 

                                                 
96 Além da fonte já citada para comprovar a existência e distribuição dos panfletos, podemos ainda 
citar obras de outros dois combatentes PINHEIRO, José Juarez Bastos. A FEB na Segunda Guerra 
Mundial – resumo histórico.Rio de Janeiro: Ivo Alonso Nunes, 1980. P.44 e SENNA CAMPOS, Gal. 
Aguinaldo José. Com a FEB na Itália, páginas do meu diário. RJ: Imprensa do Exército:1970, 
p.144., e ainda, afirmar da exposição destes materiais na Sede nacional dos Veteranos da FEB, no 
Rio de Janeiro, assim como no Museu do Expedicionário de Curitiba, PR. 
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são reveladas ou postas a prova pelos fatos, e estes foram elaborados a partir das 

teorias de Jean Baptiste Duroselle,  Raymond Aron e Paul Linebarger: 

O primeiro objetivo (Objetivo 1), consiste em localizar mecanismos ligados  

ao domínio psicológico de demonstração de força por parte dos alemães através de 

uma propaganda que buscasse afetar os valores essenciais dos soldados brasileiros  

definidos como pátria, religião, ideologia, grande causa social ou humanitária. 

O segundo objetivo (Objetivo 2) consiste em identificar a divulgação nos 

campos do adversário (no caso o Brasil sendo entendido como adversário) dúvidas 

sobre a natureza da causa defendida por seus soldados ou civis. Era uma busca por 

inculcar a idéia de derrotismo entre os inimigos. 

O terceiro objetivo (Objetivo 3) busca caracterizar a guerra psicológica, 

onde a propaganda assume este papel, tratando-se de reforçar o moral dos seus 

combatentes (do emissor da comunicação), de dar boa impressão aos neutros e 

erodir o moral do inimigo. 

As reproduções dos panfletos estão nos anexos numerados de I a V, de 

acordo com a numeração na unidade de registro, apresentada no quadro de 

organização dos indicadores, como veremos a seguir:  
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OBJETIVO 1 CATEGORIA: tema 
 

SUB-
CATEGORIA : 
tema-eixo 

CONTEÚDO:  

PANFLETO 1  
PANFLETO 2  
PANFLETO 3 para regressar então 

 novamente ao querido Brasil, 
PANFLETO 4 A tua maravilhosa terra é a mais rica de todo o mundo! 

 

Pátria 

PANFLETO 5 vossa terra, 
cheia de sol e radiante 

PANFLETO 1  
PANFLETO 2  
PANFLETO 3 Meu Deus ergo as mãos aos céus e  

Suplico humildemente a Tua Benção! 
 Meu Deus! Atende os rogos impetrantes de uma ínfima creatura. (...) 
Era esta a oração duma moça apaixonada que rezava pelo seu noivo 
 
 

PANFLETO 4  

Religião 

PANFLETO 5  
PANFLETO 1  
PANFLETO 2 com a pequena pensão  

que se recebe, não se pode sustentar uma família 
PANFLETO 3 moça apaixonada que rezava pelo seu noivo (...) 

ao seu noivo estava predesti- 
nada uma singela sepultura (...) 
Querem também vocês causar a mesma dor às vossas mães, aos vossos 
irmãos e às vossas Noivas? 
 

PANFLETO 4  

Localizar mecanismos 
ligados  ao domínio 
psicológico de demonstração 
de força por parte dos 
alemães através de uma 
propaganda que buscasse 
afetar os valores essenciais 
dos soldados brasileiros,  
definidos como pátria, 
religião, ideologia, grande 
causa social ou humanitária. 
 

valores essenciais 

Família 

PANFLETO 5 Quantas mães e quantas noivas terão que  
sofrer agora no Brasil! 
Os poucos que talvez um dia regressarem  ao seu  
lar, certamente  não as poderão consolar 
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OBJETIVO 2 CATEGORIA 
Tema 

SUB-
CATEGORIA 
– tema-eixo 

CONTEÚDO: 

1 Para afastar do Brasil os seus melhores soldados!(...) 
2 Cada gota de sangue brasileiro vertida na  

Europa é em vão! Não temos que meter o nariz nas questões da banda de lá. 
3 exalava o último suspiro da sua jovem vida por interêsses alheios à causa brasileira. (...) 

Então porque é que vocês ainda estão participando nesta luta contra os alemães, sem motivos justificáveis, e que é travada  
ùnicamente  em prol dos capitalistas norte-americanos (...) 

4 Por isso você, sendo o melhor soldado brasileiro foi afastado do Brasil para morrer na Europa e nunca mais voltar a Pátria! 

causa  
defendida 

5 No final das contas para quê e para  quem é que vocês  combatem aqui na Itália? (...) 
E porque vocês abandonaram a vossa terra, 
cheia de sol e radiante, e combatem agora aqui na neblina, na lama e na imundície, esperando o inverno horrível, com suas 
tempestades de neve e as intermináveis avalanches de neve? 

1 Vocês já pensaram porque e que os americanos vos Pagam tão bem? É para vos levar no pacote!(...) 
Quem ameaça  as fronteiras brasileiras? O inimigo que já se encontra lá! (...) 
Quem é o verdadeiro inimigo do Brasil? É o americano  imperialista que quer fazer do brasil uma colônia! 

2  
3 Então porque é que vocês ainda estão participando nesta luta contra os alemães, sem motivos justificáveis, e que é travada  

ùnicamente  em prol dos capitalistas norte-americanos 
4 Porque não jorra petróleo? Os americanos não querem! Porque é que não se pode vender o café? Os americanos não querem! 

Porque é que o Brasil produz tão pouca borracha? Os americanos não querem! Porque é que a exploração dos minerais não está 
mais  desenvolvida? Os americanos não querem! Os americanos querem tomar conta do Brasil para que os seus capitalistas possam 
explorar as riquezas da tua terra. (...) 

Apontamento 
de um novo 
inimigo: anti-
americanismo
. 

5 Afinal, é só porque os americanos – que não são estimados por ninguém  neste mundo – procuram  convencer-vos de que se trata 
de defender os interêsses do Brasil. 

1  
2 Tem cautela amigo e faz por regressar a casa são e salvo se puderes. 
3 Para quê morrer agora, se existe ainda outra possibilidade? 
4  

 
Identificar a 
divulgação nos 
campos do 
adversário (no 
caso o Brasil 
sendo entendido 
como 
adversário) 
dúvidas sobre a 
natureza da 
causa  
defendida por 
seus soldados 
ou civis. Era 
uma busca por 
inculcar a idéia 
de derrotismo 
entre os 
inimigos. 
 

dúvidas sobre 
a natureza da 
causa  
defendida por 
seus soldados 
ou civis 

idéia de 
derrotismo 

5 O corpo esburacado pelas balas ou uma sepultura na itália sempre deveriam ser melhor pagos. Sim porque não é outra coisa que 
vos espera, porque nós, soldados alemães, defendemos tenazmente e com pertinácia cada metro da nossa frente. 
Mas vocês próprios bem no devem ter sentido em Abetaia. Quantas mães e quantas noivas terão que sofrer agora no brasil! Os 
poucos que talvez um dia regressarem  ao seu lar, certamente  não as poderão consolar. (...) 
Soldados das vossas fileiras encontram-se agora junto de nós (...) 
o essencial numa guerra é voltar  com vida ao seu lar. 
como prisioneiro, a probabilidade de permanecer são e salvo é muito maior! 



 101 

 

 
 
 

 

 

 

 

OBJETIVO 3 CATEGORIA: 
tema 

SUB-
CATEGORIA 
Tema-eixo 

CONTEÚDO:  

1  
2  
3 O bom senso vos dirá que é melhor furtar-se ao último e mais terrível  episódio desta guerra passando para as linhas 

alemãs e aguardando o próximo fim da luta  em paz e sossêgo num campo de prisioneiros, (...) 
4  

reforçar o 
moral dos 
seus 
combatentes 

5 porque nós, soldados alemães, defendemos tenazmente e com pertinácia cada metro da nossa frente. Mas vocês 
próprios bem no devem Ter sentido em Abetaia (...) 

1  
2  
3 passando para as linhas alemãs e aguardando o próximo fim da luta  em paz e sossêgo num campo de prisioneiros, , 

para regressar então  novamente ao querido Brasil, não pensando nunca mais nestes tempos  horríveis que a todos 
torturam.  

4  

dar boa 
impressão 
aos neutros 

5 Notaram logo que aqui não se desconsidera nenhuma nação e nenhuma raça, e que todos os prisioneiros de guerra 
gozam  do mesmo tratamento correcto. Boa comida, o seu pré – numa palavra: tudo o que lhes cabe segundo os 
tratados internacionais. 
1  
2 O que me deram foi a minha demissão e um par de muletas. Agora faço parte do exército de  inválidos da 

guerra, que aumenta continuamente. Não sirvo para nada. Já não posso exercer a minha profissão nos 
caminhos de ferro. (...)O negócio não rende muito, mas com a pequena pensão que se recebe, não se 
pode sustentar uma família. (...) 
Tem cautela amigo e faz por regressar a casa são e salvo se puderes. 

3 moça apaixonada que rezava pelo seu noivo Aristides José da Silva, encorporado no  I Regimento da 
FEB. quando este, gravemente ferido, exalava o último suspiro da sua jovem vida (...) 
O Aristides perdeu sua vida conscientemente. (...) 
Para quê morrer agora, se existe ainda outra possibilidade? (...) 
aguardando o próximo fim da luta  em paz e sossêgo num campo de prisioneiros, para regressar então  
novamente ao querido Brasil 

4 Por isso você, sendo o melhor soldado brasileiro foi afastado do Brasil para morrer na Europa e nunca 
mais voltar a Pátria! 

Através do 
regresso e da 
família 

5 Quantas mães e quantas noivas terão que  
sofrer agora no Brasil! Os poucos que talvez um dia regressarem  ao seu lar, certamente  não as poderão 
consolar. (...) 

1 Porque é que querem afastar os melhores soldados do Brasil? Para que vocês não possam mais defender 
a vossa  pátria dentro do Brasil!  
Quem ameaça  as fronteiras brasileiras? O inimigo que já se encontra lá! 

2 Cada gota de sangue brasileiro vertida na europa é em vão! Não temos que meter o nariz nas questões da 
banda de lá 

3  
4 Por isso você, sendo o melhor soldado brasileiro foi afastado do Brasil para morrer na Europa e nunca 

mais voltar a Pátria! 

Através da 
pátria 
desprotegida 

5  
1  
2 Tem cautela amigo e faz por regressar a casa são e salvo se puderes. 
3 Para quê morrer agora, se existe ainda outra possibilidade? 
4  

Caracterizar a 
guerra psicológica, 
onde a 
propaganda 
assume este 
papel, tratando-se 
de reforçar o moral 
dos seus 
combatentes (do 
emissor da 
comunicação), de 
dar boa impressão 
aos neutros e 
erodir o moral do 
inimigo 

guerra 
psicológica 

erodir o moral 
do inimigo 

Espírito de 
derrotismo 

5 O corpo esburacado pelas balas ou uma sepultura na itália (...). Sim porque não é outra coisa que vos 
espera, Mas vocês próprios bem no devem ter sentido em Abetaia. Quantas mães e quantas noivas terão 
que sofrer agora no brasil! Os poucos que talvez um dia regressarem  ao seu lar, certamente  não as 
poderão consolar. (...) 
Soldados das vossas fileiras encontram-se agora junto de nós (...) 
o essencial numa guerra é voltar  com vida ao seu lar. 
como prisioneiro, a probabilidade de permanecer são e salvo é muito maior! 
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Reafirmamos que a análise apresentada trata-se, a partir de Bardin, de 

uma análise qualitativa do conteúdo, uma vez que as categorias foram construídas 

de forma não quantitativa. Assim o fazemos porque a partir deste momento, 

recorreremos ao uso de quantificação de índices, como pode ser visto no quadro 

abaixo: 

 
 Tema-eixo Panfleto 

1 
Panfleto 
2 

Panfleto 
3  

Panfleto 
4  

Panfleto 
5 

Total 
(%) 

Pátria - - X - - 60% 

Religião - - X - X 40% 

O
b
je
tiv
o1
 

Família - X X X X 60% 

Causa defendida X X X X X 100% 

Antiamericanismo X - X - X 80% 

O
b
je
tiv
o
 2
 

Derrotismo - X X - X 80% 

Moral dos seus - - X - X 40% 

Neutros - - X  X 40% 

Erodir Moral – 
família 

- X X X X 80% 

Erodir Moral – 
pátria 

x X - X X 80% 

O
b
je
tiv
o
 3
 

Erodir Moral - 
Derrotismo 

- X X - X 60% 

 

 

 Como podemos observar, um total de 100% da amostra selecionada 

lança dúvidas sobre a natureza da causa defendida pelos soldados brasileiros. Da 

mesma forma, um total de 80% da amostra selecionada  apresenta os americanos 
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como um novo inimigo para os brasileiros, e  60% da amostra busca inculcar a idéia 

de derrotismo entre os brasileiros. Neste sentido, atingimos o Objetivo 1, pois 

podemos  identificar a divulgação de dúvidas sobre a natureza da causa defendida 

pelos nossos soldados, onde havia uma busca  por inculcar a idéia de derrotismo  no 

nosso exército, inclusive com o apontamento de um novo inimigo, no caso, os 

americanos, através dos panfletos. 

Dando seguimento à nossa análise, um total de 80% da amostra 

selecionada caracteriza a busca por erodir o moral do inimigo através de temas 

envolvendo  seu regresso e sua família;  80% da amostra   caracteriza a busca por 

erodir o moral do inimigo  através de temas envolvendo  a pátria desprotegida e 60% 

caracteriza a busca por erodir o moral do inimigo através de  temas envolvendo a 

idéia de derrota entre os brasileiros. Assim, confirmamos o objetivo 3, que busca 

caracterizar a guerra psicológica, onde localizamos através dos panfletos a tentativa 

alemã de erodir o moral dos brasileiros. 

Por fim, apenas 20% da amostra selecionada caracteriza a guerra 

psicológica através de temas como o reforço do moral de seus combatentes 

(alemães), e os mesmos 20% caracterizam a tentativa de causar boa impressão aos 

neutros. Independente do baixo índice, não consideramos as amostras significativas 

para mudar o sucesso da confirmação dos objetivos traçados. Como justificativa, 

apresentamos o que Bardin chama de “referência de contexto”, ao colocarmos que, 

como os panfletos estavam escritos em português era natural que tais temas 

aparecem em menor quantidade, pois a comunicação não era adequada para os 

alemães ou neutros compreenderem-na. 
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CONCLUSÃO 

Procurou-se ao longo deste trabalho, uma reflexão histórica que 

englobasse novos sistemas para explicar a participação do Brasil na II Guerra 

Mundial. Consideramos que, em cada seqüência de acontecimentos, existe uma 

mistura intrínseca de finalidade e causalidade, e desta forma articulamos um 

conceito ao outro, a partir de mecanismos relacionados à estrutura nacional 

brasileira.  

Ao caracterizarmos a estrutura nacional que se instaura no Brasil a partir 

de 1930, no primeiro capítulo desta dissertação, pode-se perceber que as decisões 

do dirigente (finalidade), tomadas independentes dos posicionamentos do povo, 

seguiam as orientações político-ideológicas de um projeto organizado. 

 Ao longo da década de 30, observamos a construção do personagem 

Getúlio Vargas, aliada à centralização de poder exigida pela ditadura autoritária do 

Estado Novo, que ampliou a livre elaboração de estratégias políticas de qualquer 

natureza, contando com o apoio das elites militar e civil. 

 O Sistema da causalidade por sua vez, busca localizar dispositivos de 

forças que impulsionem países para a guerra, localizados em realidades mais 

complexas. No nosso caso, determinamos o nacionalismo como um valor 

essencial característico no Brasil e que serviu de razão tanto por parte da população 

brasileira como pelo governo, para o enfrentamento bélico. Nessa lógica, seguindo 

os movimentos mundiais que caracterizaram o século XX nos seus primeiros anos, a 

busca pela unidade nacional brasileira tomou forma nos anos 30 e 40. Iniciativa da 
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sociedade civil organizada, alicerçada por medidas administrativas oriundas 

diretamente do poder executivo nacional, tal movimentação possibilitou apresentar o 

autoritarismo como alternativa viável para assegurar a coesão do povo brasileiro e, 

sendo assim, nacionalismo e autoritarismo tornaram-se complementares na 

formação da nova estrutura nacional do Estado brasileiro.  

 Dissemos anteriormente que as forças que Duroselle nos descrevia não 

eram necessariamente intrínsecas à coletividade: tais forças podem ser 

caracterizadas “organizadas” ou “profundas”, dependendo do contexto em que estão 

inseridas. As relações recíprocas entre as forças profundas e as forças organizadas 

são o ponto essencial de todo estudo político interno e de relações internacionais, e 

dessa forma, compreendemos que o mecanismo que relaciona a estrutura nacional 

brasileira com os sistemas de finalidade e causalidade está caracterizado pelas 

forças de pressão e pulsão.  

No segundo capítulo, demonstramos que a propaganda político-ideológica 

difundida a partir do governo autoritário de Getúlio Vargas funcionava como força 

organizada de pressão para impulsionar a população a favor da participação 

brasileira na II Guerra Mundial. Essa estratégia fazia parte do projeto político-

ideológico do governo, que aproveitou a situação como forma de fortalecer a unidade 

nacional, auxiliado pela criação de aparatos próprios para a difusão ideológica, 

representados e analisados nesta dissertação através das reportagens da Revista 

Cultura Política, em sua edição extraordinária, intitulada “O Brasil na Guerra”, de 

agosto de 1943. Nesse capítulo ainda, foi possível observar a quantidade de navios 

mercantes afundados e seus mortos, fato que mobilizou a sociedade em seu  espírito 
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revanchista pela força de pulsão, uma população que fora atacada justamente em 

seus valores essenciais, os de defesa à pátria, à família, ao nacionalismo. 

 Apesar da entrada do Brasil na II Guerra Mundial coincidir com o período 

de desarticulação do Estado Novo, podemos considerar que o ideal nacionalista 

projetado por uma política organizada, já estava interiorizado na maioria da 

sociedade brasileira, e a decisão de participar ativamente na guerra, tomada pelo 

dirigente do período, foi combinada com o apoio popular, influenciados pelas forças 

de pressão e pulsão, que só se fizeram presentes devido à estrutura nacionalista e 

autoritária da política do período. Essa estrutura foi responsável pela organização da 

Força Expedicionária Brasileira – FEB,  grupamento real específico, que foi 

submetido, não apenas às pressões e pulsões do conjunto da nação, mas também a 

uma guerra psicológica  quando no front italiano. 

 Valores externos aos do Brasil confrontaram-se com os valores 

essenciais dos soldados da FEB, através da intervenção do elemento aleatório. 

Essa intervenção atuou através do uso de uma propaganda de guerra, conforme 

observamos e analisamos no último capítulo deste estudo. Mais do que imbuídos de 

armamentos pouco adequados para o confronto bélico, o praça febiano estava 

armado com valores essenciais irredutíveis perante a ameaça externa. 

Para finalizar, compreendemos que houve uma campanha cívico-

nacionalizadora buscando inculcar valores essenciais nos brasileiros da década de 

30 e 40. Muitos desses brasileiros sofreram a força de pulsão em função dos ataques 

aos navios mercantes brasileiros. Nascendo assim um sentimento revanchista - tal 
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sentimento foi asseverado pela campanha de entrada do Brasil na Guerra, 

organizada pelo governo federal brasileiro do período, como uma força de pressão. 

Uma vez na guerra, os combatentes brasileiros foram literalmente bombardeados 

com idéias que confrontavam àquelas estabelecidas pela campanha da Revista 

Cultura Política, em comunicações em forma de panfletos, como observamos no 

terceiro capítulo.  

Como consideração final podemos apontar para a ausência de desertores 

em número significativo nos pelotões brasileiros. Registra-se menos de cem 

desertores no universo dos vinte e cinco mil que embarcaram. Aparentemente, o 

espírito nacionalista brasileiro fora marcante na década de 40, mas questões como 

esta não devem ser resolvidas num estudo que se limitou a apresentar uma reflexão 

que englobasse novos atores históricos para a participação da guerra, mas que 

compreende que a pesquisa mais profunda é essencial para uma maior 

compreensão do processo histórico que envolve a participação do Brasil na Segunda 

Guerra Mundial.  
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